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PREGÃO ELETRÔNICO n. 019/2013 
 
 
1. PREÂMBULO 
 
1.1. O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA (TJRO) , doravante denominado 
Tribunal , TORNA PÚBLICA A ABERTURA DE LICITAÇÃO  na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO tipo MENOR PREÇO, execução indireta, sob o regime de empreitada por 
PREÇO GLOBAL,  visando à contratação de EMPRESAS e a seleção de propostas, para 
atender ao Divisão de Serviços Gerais DISEG/TJRO, sendo regida pelas Leis Federais n. 
8.666/93, n. 10.520/02 e Lei Complementar n. 123/06, pelo Decreto Estadual n. 10.898/04, bem 
como pela Resolução do TJRO n. 006/2003-PR, publicada no Diário da Justiça/RO n. 057, de 
26/03/2003, e com observância da Lei Estadual n. 2.414/2011, suas respectivas alterações e 
demais legislações pertinentes, segundo as condições e especificações deste Edital e seus 
Anexos. 
 
1.2. DO OBJETO 
 
1.2.1. Contratação de empresa especializada na pres tação de serviços de dedetização, 
descupinização, desratização e controle de pombos e m imóveis do Tribunal de Justiça 
do Estado de Rondônia, localizados nas comarcas do interior, conforme as disposições 
deste Edital e seus Anexos. 
 
1.3. DA SESSÃO DE DISPUTA 
 
SESSÃO PÚBLICA DA DISPUTA: 09:00 h do dia 21/03/2013 (horário de Brasília) 
 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br 
 
2. DA AUTORIZAÇÃO 
 
2.1. A realização desta licitação encontra-se devidamente autorizada pelo Ordenador de 
Despesas deste Tribunal, conforme Processo Administrativo n. 0050419-83.2012.8.22.1111 e 
Processo Financeiro n. 0311/0196/2013.  
 
3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA  
DEPARTAMENTO DE COMPRAS  
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3.1. Para participar da presente licitação as interessadas deverão estar previamente 
credenciadas perante o provedor do sistema eletrônico, na forma do disposto no item 5 deste 
Edital. 
 
3.1.1. Somente poderão participar desta licitação as empresas cujo objetivo social seja 
pertinente ao objeto desta licitação, e que atendam a todas as exigências deste Edital e da 
legislação a ele correlata. 
 
3.2. Observadas as demais disposições constantes no art. 9°, §§ 1° ao 4° da Lei n. 8.666/93, 
não poderão participar, direta ou indiretamente, desta licitação ou da execução de obra ou 
serviço e do fornecimento de bens a eles necessários: 
 
a) o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 
 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou 
subcontratado; e 
 
c) servidor ou dirigente deste Tribunal. 
 
3.3. Também não poderão participar desta licitação as pessoas físicas, mesmo em regime de 
consórcios, bem como as empresas: 
 
a) em regime de consórcio ou grupo de firmas; 
 
b) concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em 
liquidação;  
 
c) suspensas ou impedidas do direito de licitar com a Administração Pública do Estado de 
Rondônia; e 
 
d) tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública. 
 
4. DO VALOR ESTIMADO 
 
4.1. A despesa com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ 107.993,27 (Cento 
e sete mil novecentos e noventa e três reais e vinte e sete centavos). 
 
5. DO CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO COMPRASNET 
 
5.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e perante o sistema 
eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sítio www.comprasnet.gov.br. 
 
5.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão 
dispor de chave de identificação e senha pessoal , obtidas junto à SLTI, onde também 
deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções 
detalhadas para sua correta utilização. 
 
5.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema ou ao Tribunal responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. 
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5.3.1. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o 
processo licitatório, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, ou de sua desconexão. 
 
6. DO PROCEDIMENTO DESTE PREGÃO ELETRÔNICO 
 
6.1. Do envio das propostas de preços pelo sistema eletrônico 
 
6.1.1. A licitante credenciada interessada em participar deste Pregão Eletrônico deverá enviar 
sua proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo considerada inválida a 
proposta apresentada por meio diverso. 
 
6.1.2. Após acessar o sistema, o representante credenciado inserirá sua proposta inicial para o 
objeto deste Edital até a data e horário previstos em seu Preâmbulo e ainda, em campo próprio 
do sistema: 
 
a) Declarará que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 
conformidade com as exigências previstas neste Edital, manifestando o pleno conhecimento e 
aceitação de todas as regras deste certame; 
 
b) Declarará, sob pena de inabilitação, a inexistência de fato superveniente impeditivo de 
contratação com a Administração Pública; 
 
c) Declarará, sob pena de inabilitação, a Elaboração independente de Proposta; 
 
d) Declarará, sob pena de inabilitação, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo 
na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos; 
 
e) Declarará, se for o caso, o enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno 
porte, conforme art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei. 
 
6.1.3. Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o representante da licitante deverá 
preencher os campos conforme a seguir : 
 
a) campo VALOR UNITÁRIO e VALOR TOTAL: informar valor unitário e o valor total proposto 
para cada item ofertado, em moeda nacional, com DUAS casas decimais sem pontos e com 
vírgulas. 
 
6.1.3.1. Em caso de omissão a licitante será desclassificada no item/grupo.  
 
6.1.3.2. É vedada a cotação parcial de itens ou de quantidade inferior à demandada nesta 
licitação.  
 
6.1.4. Todas as despesas necessárias à perfeita execução do contrato (custos diretos e 
indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer impostos, taxas, contribuições ou 
obrigações trabalhistas, fiscais, previdenciárias, transporte, subcontratação, caso haja 
necessidade) devem estar inclusas nos preços cotados.  
 
6.1.5. O prazo de validade da proposta comercial será de 60 (sessenta) dias consecutivos, a 
contar da data marcada para a abertura das propostas, podendo o licitante ofertar prazo 
superior, declarando-o expressamente no campo DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR. 
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6.1.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade 
da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou ao 
direito de preferência sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital. 
 
6.1.7. As propostas deverão possuir apenas duas casas decimais, sendo desprezadas as 
demais, sem arredondamento. 
 
6.1.8. A licitante terá oportunidade de rever as condições de sua proposta, cancelando-a e 
enviando nova proposta, desde que não tenha encerrado o período de tempo previsto para o 
seu encaminhamento. Uma vez abertas as propostas, o sistema não permitirá a retirada, 
alteração e/ou encaminhamento de nova proposta. Após a abertura das propostas, não caberá 
desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
 
6.1.9. No caso de haver divergência entre a descriç ão do código do serviço no aviso do 
COMPRASNET e o disposto nos Anexos deste edital (Es pecificações), o licitante deverá 
obedecer ao que está disposto nestes ANEXOS. 
 
6.2. Da abertura e do critério de julgamento das pr opostas de preços 
 
6.2.1. Na data e horário previstos no Preâmbulo deste Edital serão abertas as propostas de 
preços, passando o Pregoeiro a avaliar sua aceitabilidade, verificando a sua conformidade com 
os requisitos estabelecidos neste Edital. 
 
6.2.2. O Pregoeiro efetuará o julgamento das propostas pelo critério MENOR PREÇO POR 
ITEM/GRUPO, observados os parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais 
condições definidas neste Edital.  
 
6.2.3. Será desclassificada  a proposta elaborada em desacordo com os termos deste Edital, 
que se oponha a qualquer dispositivo legal vigente ou que contenha preços excessivos ou 
manifestamente inexequíveis, preços unitários simbólicos, preços irrisórios ou com valor zero e 
ainda, preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes. Também não serão 
consideradas as propostas que impuserem condições diferentes das dispostas neste Edital, 
que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento ou que não 
atenderem aos requisitos mínimos discriminados neste Edital. 
 
6.2.3.1. O ônus da prova da exequibilidade dos preços ofertados incumbe à autora da 
proposta, no prazo máximo de 5 (cinco) dias consecutivos, contados da intimação. 
 
6.2.4. O critério de aceitabilidade dos preços propostos será o da compatibilidade com os 
preços de mercado. 
 
6.2.5. Para divergência entre valores unitários e os totais, prevalecerão os primeiros. Em caso 
de divergência entre os algarismos do preço e seu valor por extenso, será considerado este 
último. 
 
6.2.6. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação, sempre assegurada a todas as licitantes paridade de tratamento 
neste aspecto. 
 
6.3. Da fase de disputa e da formulação de lance 
 
6.3.1. Classificadas as propostas, na data e horário previstos no Preâmbulo deste Edital, o 
Pregoeiro dará início à fase de disputa da sessão pública. Todas as propostas classificadas 
serão consideradas lances na fase de disputa e ordenadas por valor. 
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6.3.2. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo 
que somente estas participarão da fase de disputa.  
 
6.3.3. Para participar da fase de disputa, as licitantes deverão acessar o site 
www.comprasnet.gov.br, opção “Acesso seguro. Clique Aqui” > Login e Senha > Serviço aos 
Fornecedores > Pregão Eletrônico > Lances. 
 
6.3.4. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão formular lances 
sucessivos de menor valor, sendo informadas, imediatamente, sobre o seu recebimento com a 
indicação do respectivo horário e valor. Caso não se realizem lances, será verificada a 
conformidade da proposta de menor preço. 
 
6.3.5. A licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado pelo 
sistema, desde que seja inferior ao seu último lance ofertado. Não serão aceitos dois ou mais 
lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 
 
6.3.6. Durante o transcurso da fase de disputa, as licitantes serão informadas, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará a autora do lance. 
 
6.3.7. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor 
seja manifestamente inexequível. 
 
6.3.8. O tempo normal de disputa será controlado e encerrado pelo Pregoeiro, quando então o 
sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances. Logo após, a 
disputa entrará na fase randômica, que transcorrerá por um período de tempo de até 30 (trinta) 
minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 
 
6.3.9. Encerrada a etapa de lances, ocorrendo a situação denominada empate ficto,  prevista 
no art. 44, § 2º, da Lei Complementar nº 123/06, o Sistema Eletrônico se encarregará 
automaticamente de assegurar o exercício dos direitos inerentes à preferência de contratação 
para as microempresas e empresas de pequeno porte, na forma regulamentada pelo art. 45 do 
mesmo Estatuto. O lance para desempate da ME/EPP será admitido na forma prevista pelo 
item 6.1.6 deste Edital. 
 
6.3.10. Após o encerramento da fase de disputa da sessão pública, o Pregoeiro poderá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado lance 
mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não 
se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 
 
6.3.11. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser 
acompanhada pelas demais licitantes. 
 
6.3.12. Todas as informações relativas à sessão pública deste Pregão Eletrônico constarão de 
ata divulgada no sistema eletrônico. 
 
6.3.13. No caso de desconexão do Pregoeiro, no deco rrer da fase de disputa, se o 
sistema eletrônico permanecer acessível às licitant es, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
 
6.3.14. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 
fase de disputa da sessão pública será suspensa e reiniciada somente após comunicação às 
participantes através de mensagem inserida no sistema eletrônico. 
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6.3.15. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação do Pregoeiro de data diversa. 
 
6.4. Dos benefícios às microempresas e empresas de pequeno porte 
 
6.4.1. Nos termos do artigo 44 da Lei Complementar n. 123/06, é assegurado, como critério de 
desempate , preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 
 
6.4.2. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte forem iguais ou até 5% (cinco por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada, desde que esta também não se enquadre nessas 
categorias. 
 
6.4.3. Encerrado o tempo randômico, o sistema identificará automaticamente a existência da 
situação de empate na sala de disputa, informando o nome da licitante. Em seguida, o 
Pregoeiro convocará a licitante que se encontre em situação de empate para, no prazo de 5 
(cinco) minutos,  sob pena de preclusão, ofertar novo lance, inferior ao menor lance registrado 
para o item/grupo. 
 
6.4.4. Não havendo manifestação da licitante convocada para registrar novo lance, o sistema 
verificará se há outra em situação de empate, realizando o chamado de forma automática. Não 
havendo mais nenhuma licitante em situação de empate, o sistema emitirá mensagem, 
cabendo ao pregoeiro dar encerramento à disputa do item/grupo.  
 
6.5. Da Proposta de preços detalhada e Da habilitaç ão 
 
6.5.1. A Proposta de Preços Detalhada (modelo constante no ANEXO II deste Edital), 
atualizada em conformidade com o lance eventualmente ofertado, deverá ser encaminhada no 
prazo de 2 (duas) horas, contadas do momento da convocação pelo pregoeiro, em campo 
próprio do sistema eletrônico, e deverá conter: 
 
a) as informações exigidas no subitem 6.1.3 deste Edital, devendo informar o valor unitário e 
o valor total  de cada item do grupo, bem como seu valor total, devidamente atualizados após o 
encerramento dos lances; 
 
b) razão social da proponente, endereço, CNPJ, número da conta corrente, agência e 
respectivo banco e, se possuir, número do telefone e do aparelho de fac-símile (fax) e 
endereço eletrônico (e-mail). 
 
6.5.2. A habilitação parcial da licitante primeira classificada será verificada por meio de consulta 
ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF). 
 
6.5.3. A habilitação complementar deverá ser encaminhada pela (s) licitante (s) no prazo de 2 
(duas horas) contados do momento da convocação pelo pregoeiro, em campo próprio do 
sistema eletrônico e consistirá em: 
 
a) Certidão negativa (ou positiva com efeito de negativa) de débitos trabalhistas (CNDT); 
 
b) Certidões negativas (ou positivas com efeito de negativa), expedida pela Fazenda Pública 
Estadual, Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede da licitante.  
 
c) Atestado (s) de capacidade técnica , expedido (s) por pessoa jurídica de Direito Público ou 
Privado que comprove a capacidade e aptidão da proponente para desempenho de atividade 
pertinente e compatível ao objeto deste Edital; 
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d) Licença da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM/RO; 
 
e) Alvará de Licença para funcionamento expedido pela Prefeitura Municipal; 
 
f) Certidão de registro  da licitante junto ao Conselho de Classe que compreenda sua 
atividade, dentro de seu prazo de validade; 
 
g) Comprovação que possui em seu quadro, na data prevista para o envio da proposta, o(s) 
profissional(is) habilitado e registrado no Conselho de Classe que compreenda sua atividade. A 
comprovação do vínculo profissional será efetuada mediante a apresentação, de cópia 
autenticada da ficha de registro de empregado, com o respectivo carimbo do Ministério do 
Trabalho; registro em Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, Contrato de 
Prestação de Serviços ou ainda, qualquer outro meio admitido pela legislação pertinente. Para 
os dirigentes de empresas, tal comprovação poderá ser feita através de cópia da Ata da 
Assembleia em que se deu sua investidura no cargo ou, ainda, do Contrato Social; 
 
h) comprovação de patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação, quando qualquer dos índices relativos à boa situação financeira for menor que 1 
(um). A comprovação será feita mediante apresentação do balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da 
lei, devidamente registrado na Junta Comercial, conforme parecer de orientação N. 001/13-
DICONT/CCl/TJ/RO; e 
 
i) Os documentos indicados no SICAF que porventura est ejam vencidos e/ou não 
informados nesse sistema, devidamente revalidados/a tualizados.  
 
6.5.3.1. As empresas cadastradas no SICAF estarão dispensadas da apresentação da certidão 
indicada na alínea “b” do subitem 6.5.3 deste Edital, desde que neste sistema encontre-se 
VÁLIDA. 
 
6.5.4. O Certificado de Registro Cadastral expedido por este Tribunal substitui todos os 
documentos exigidos nos subitens 6.5.2 e 6.5.3. Caso os documentos mencionados no 
certificado estejam com o prazo de validade vencido, a licitante deverá apresentá-los 
devidamente revalidados/atualizados, sob pena de inabilitação. 
 
6.5.5. No caso de empresas não inscritas no SICAF o u junto ao Cadastro de 
Fornecedores deste Tribunal, para habilitação dever ão apresentar os documentos 
constantes no ANEXO III deste Edital. 
 
6.5.6. A licitante interessada em usufruir dos benefícios estabelecidos na Lei Complementar n. 
123/2006 (Estatuto da Micro e Pequena Empresa), além da documentação exigida nas alíneas 
do subitem 6.5.3 deste Edital, deve apresentar documento expedido pela Junta Comercial ou 
pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, para comprovar o seu 
enquadramento na categoria de microempresa ou empresa de pequeno porte, de acordo com 
os arts. 3º e 73, inciso IV da Lei Complementar n. 123/06 e art. 8º da Instrução Normativa n. 
103 de 30 de abril de 2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC, ou 
declaração preenchida pelo representante legal da licitante, sob as penas da Lei.  
 
6.5.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas 
e empresas de pequeno porte, é assegurado o prazo de até 2 (dois) dias úteis, cujo termo 
inicial corresponderá ao momento em que for declarada vencedora desta licitação, prorrogável 
por igual período, a critério do Tribunal, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. 
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6.5.6.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará 
na decadência do direito à CONTRATAÇÃO  da microempresa ou empresa de pequeno porte, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e na legislação, sendo facultado ao Tribunal 
convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação ou ainda revogar esta 
licitação. 
 
6.5.7. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados 
ao Departamento de Compras do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, no endereço 
mencionado neste edital, dentro do prazo assinalado pelo pregoeiro. 
 
6.5.7.1. As cópias poderão ser autenticadas por tabelião de notas, pregoeiro ou membro da 
equipe de apoio, mediante apresentação do original ou publicação em órgão da imprensa 
oficial. 
 
6.5.7.2. As certidões obtidas via internet estarão sujeitas à verificação de sua validade e 
autenticidade pelo pregoeiro ou membro da equipe de apoio. A verificação pelo Tribunal nos 
sites oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova. 
 
6.5.8. A licitante deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
 
6.5.9. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal 
deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos 
somente em nome da matriz. 
 
6.5.9.1. Se a licitante for a matriz, mas a fornecedora do objeto deste Edital ou a emissora da 
fatura/nota fiscal for a filial, os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz e da 
filial, simultaneamente. 
 
6.5.10. A documentação exigida deverá ter validade mínima até a data prevista para a fase de 
disputa da sessão pública. Se o prazo de validade das Certidões não estiver expresso, será 
considerado o prazo de 90 (noventa) dias consecutivos, excluindo-se nesta contagem o dia da 
emissão/expedição. 
 
6.5.11. Se a proposta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências 
habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital, quando 
então poderá negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor. 
 
6.5.12. Se a documentação exigida para habilitação não estiver completa e correta, ou 
contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, ou se a empresa estiver em 
suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, ou se for identificada como inidônea para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, tal empresa será inabilitada, sem prejuízo das sanções legais cabíveis. 
 
6.5.13. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada 
vencedora. 
 
6.6. Do recurso  
 
6.6.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma 
imediata e motivada, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de 
recorrer, assegurando-lhe no mínimo 20 (vinte) minutos. 
 



 

PREGÃO ELETRÔNICO 019/2013 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA - DEPARTA MENTO DE COMPRAS  
www.tjro.jus.br   licitacoes@tjro.jus.br 

Rua José Camacho n. 585, Sala 4, Térreo - Bairro Olaria 
Porto Velho/RO - CEP 76801-330 Fone: (69)3217-1373 Fax: (69)3217-1372 

PÁGINA 9  

6.6.2. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar suas razões, em 
campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, 
intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a 
correr do término do prazo da recorrente. 
 
6.6.3. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
6.6.4. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto 
ao licitante vencedor.  
 
6.6.5. Findo o prazo do subitem 6.6.1 deste Edital, impugnado ou não o recurso, o Pregoeiro o 
apreciará, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, quando opinará pela manutenção ou reforma do ato 
recorrido, encaminhando-o, devidamente informado, à Secretaria Administrativa deste Tribunal, 
devendo a autoridade competente, após o recebimento dos autos, proferir a decisão dentro do 
prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
 
6.6.6. O recurso terá EFEITO SUSPENSIVO sobre o ato recorrido, observado o disposto no 
art. 109, § 2º da Lei n. 8.666/93. 
 
6.6.7. Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre 
sem que os Autos do Processo estejam com vista franqueada à interessada. 
 
6.6.8. Julgado o recurso, a decisão será publicada no Diário da Justiça Eletrônico do Estado de 
Rondônia, no Jornal “O Estadão do Norte”, no site www.tjro.jus.br, bem como afixada no 
quadro próprio localizado na Sede deste Tribunal, na Rua José Camacho n. 585, Térreo, Bairro 
Olaria, Porto Velho/RO, e oficiada à (s) impetrante (s).  
 
7. DO CONTRATO 
 
7.1. Da adjudicação, homologação e assinatura do co ntrato 
 
7.1.1. Declarada a licitante vencedora, e depois de decorrido o prazo de interposição de 
recursos contra o resultado desta licitação e/ou julgado os interpostos, o objeto desta licitação 
será adjudicado, em despacho nos autos do respectivo processo, bem como no sistema 
eletrônico. 
 
7.1.2. O objeto desta licitação será adjudicado pelo Pregoeiro. Quando houver interposição de 
recurso será adjudicado pelo Ordenador de Despesas deste Tribunal. 
 
7.1.3. Adjudicado o objeto, a Secretaria Administrativa deste Tribunal decidirá quanto à 
homologação, revogação ou nulidade deste procedimento licitatório. 
 
7.1.4. A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente poderá revogar a 
licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente 
fundamentado. 
 
7.1.5. Homologado o resultado desta licitação e respeitada a ordem de classificação, o Tribunal 
convocará a adjudicatária para que assine o Contrato. 
  
7.1.5.1. A convocação será realizada via e-mail – com aviso de recebimento –, encaminhado 
com anexo do contrato, para impressão, assinatura e devolução via postal. 
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7.1.5.2. O prazo para assinatura e postagem será de até 3 (três) dias úteis, a contar da data de 
confirmação do recebimento do e-mail. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o 
Contrato, notificada nos prazos e condições estabelecidas neste Edital, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a à perda do direito à contratação, 
sem prejuízo das demais penalidades cabíveis previstas no item 8 deste Edital. 
  
7.1.5.3. A adjudicatária localizada na cidade de Porto Velho-RO deverá entregar na sede do 
Tribunal o contrato assinado, no prazo estabelecido no item anterior.  
 
7.1.5.4. Apenas em função da total impossibilidade da utilização de e-mail, far-se-á a remessa 
do contrato, por via postal, para assinatura da adjudicatária. 
 
7.1.6. Na data da assinatura do contrato, o representante da licitante vencedora deverá 
comprovar: 
 
a) seu poder para representar a licitante, através de documento legal; e 
 
b) atendimento ao subitem 6.5.8 deste Edital (atualizar todos os documentos apresentados 
quando da habilitação, se vencidos). 
 
7.1.7. Quando a adjudicatária não cumprir a alínea “b” do subitem anterior ou quando, 
injustificadamente, recusar-se a assinar o contrato, o Tribunal poderá convocar outra licitante, 
respeitada a ordem de classificação, para após, comprovados os requisitos habilitatórios e feita 
a negociação, assinar o contrato, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no contrato 
e das demais cominações legais. 
 
7.2. Da alteração, do reajuste dos preços, da inexe cução e da rescisão do contrato 
 
7.2.1. Conforme descrito no Item 19 do Termo de Referência ANEXO I deste Edital. 
 
7.3. Da vigência do contrato 
 
7.3.1. Conforme descrito no Item 15 do Termo de Referência ANEXO I deste Edital. 
 
7.4 Da garantia para contratação 
 
7.4.1. Conforme descrito no Item 18 do Termo de Referência ANEXO I deste Edital. 
 
8. DAS PENALIDADES DO PROCEDIMENTO  
 
8.1. Sem prejuízo das penalidades contratuais e das demais cominações legais, ficará 
impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será 
descredenciada do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), e/ou no 
Sistema de Cadastro de Fornecedores deste Tribunal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, aquela 
que: 
 
a) convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato; 
 
b) deixar de entregar a documentação exigida neste Edital; 
 
c) apresentar documentação falsa; 
 
d) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
 
e) não mantiver a proposta; 
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f) falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 
g) comportar-se de modo inidôneo; 
 
h) fizer declaração falsa; e 
 
i) cometer fraude fiscal. 
 
9. DO PAGAMENTO 
 
9.1. Conforme descrito no item 21 do Termo de Referencia Anexo I deste Edital. 
 
10. DA IMPUGNAÇÃO A ESTE EDITAL E DO PEDIDO DE ESCL ARECIMENTO 
 
10.1. As impugnações aos termos deste Edital poderão ser interpostas por qualquer pessoa, 
até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, dirigidas ao 
Pregoeiro, por meio do e-mail licitacoes@tjro.jus.br, por meio do fax n. (0xx69) 3217-1372 ou 
entregues na sala do Departamento de Compras (DEC/TJRO), situada na Rua José Camacho 
n. 585, Sala 4, Térreo, Bairro Olaria, Porto Velho/RO, CEP 76801-330. 
 
10.1.1. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) 
horas. 
 
10.1.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será definida e publicada nova data para 
realização do certame. 
 
10.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital a licitante que, tendo-os aceito sem 
objeção, venha, após a abertura das propostas, apontar falhas ou irregularidades ou não o fizer 
no prazo estipulado. 
 
10.3. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio do e-mail licitacoes@tjro.jus.br. 
 
11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
11.1. Para contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o dia do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto  quando 
explicitamente disposto em contrário. 
 
11.2. A contagem dos prazos somente se inicia e vence em dia de expediente neste Tribunal. 
 
11.3. A simples participação nesta licitação implica em total aceitação das normas contidas 
neste Edital. 
 
11.4. As despesas de elaboração das propostas para este certame licitatório serão de 
exclusiva responsabilidade da licitante, não conferindo direito a qualquer indenização ou 
ressarcimento. 
 
11.5. A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação . A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata 
desclassificação da proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, 
implicará, na anulação do empenho ou na rescisão contratual, sem prejuízo das demais 
sanções cabíveis. 
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11.6. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
 
11.7. As licitantes intimadas para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo, 
sob pena de desclassificação/inabilitação, no prazo determinado pelo Pregoeiro, ao qual se 
reserva o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar 
necessário. 
 
11.8. O Pregoeiro poderá subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou especialistas no 
assunto objeto desta licitação. 
 
11.9. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre as proponentes, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
11.10. Nos termos do art. 65, § 1º da Lei n. 8.666/93, a Contratada fica obrigada a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
11.11. O resultado da licitação será divulgado mediante aviso, o qual será publicado no Diário 
da Justiça Eletrônico do Estado de Rondônia, no Jornal “O Estadão do Norte”, no site 
www.tjro.jus.br, bem como afixado no quadro próprio localizado na Sede deste Tribunal, na 
Rua José Camacho n. 585, Térreo, Bairro Olaria, Porto Velho/RO. 
 
11.12. Qualquer modificação neste Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de 
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
 
11.13. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação 
em vigor. 
 
11.14. Fica eleito o foro da Comarca de Porto Velho/RO para dirimir quaisquer questões 
oriundas da presente licitação. 
 
11.15. Este Edital encontra-se à disposição dos interessados nos sites www.tjro.jus.br ou 
www.comprasnet.gov.br, bem como na sala do Departamento de Compras (DEC/TJRO), 
situada na Rua José Camacho n. 585, Sala 4, Térreo, Bairro Olaria, nesta Capital, no horário 
das 7h às 13h e das 16h às 18h, onde poderá ser retirado em meio físico ou eletrônico, sem 
ônus para o Tribunal, com estes arcando o interessado, tais como fotocópia, ou trazendo o CD-
R, ou Pen Drive próprio. 
 
11.16. O Pregoeiro e sua equipe de apoio encontram-se à disposição para esclarecimento de 
dúvidas ou informações complementares  no endereço citado no subitem anterior ou pelo 
fone (0xx69) 3217-1373, pelo fax (0xx69) 3217-1372, e ainda pelo e-mail licitacoes@tjro.jus.br. 
O Pregoeiro não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos 
por ele em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto deste Tribunal quanto do 
emissor. 
 
11.17. São partes integrantes do presente Edital:  
 
a) ANEXO I – Termo de Referência; 
 
b) ANEXO II - Modelo de apresentação de proposta de preços detalhada após o encerramento 
dos lances;  
 
c) ANEXO III - Exigências para habilitação; e 
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d) ANEXO IV - Minuta do Contrato. 

 
 

Porto Velho/RO, 27 de fevereiro de 2013. 
 
 

JOSÉ MIGUEL DE LIMA 
Secretário Administrativo 
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ANEXO I 

 

 
 
 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA N. 028/DISEG/2012 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO D E SERVIÇOS DE 
DEDETIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO E CONTROL E DE POMBOS EM 

IMÓVEIS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNI A, LOCALIZADOS NAS 
COMARCAS DO INTERIOR. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Elaboração: 

 
 

Antônio Cardoso Mourão 
Dir. Div. Serviços Gerais 

 
 

 

 
 

Jorge Luiz Morais Brandão 
Técnico Judiciário 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Porto Velho-RO, NOVEMBRO de 2012. 
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1. DO OBJETIVO 
 
1.1. A elaboração deste Termo de Referência tem como objetivo a definição precisa dos serviços a 
serem contratados para subsidiar ao Departamento de Compras na contratação de empresa 
especializada, conforme o Objeto deste Termo de Referência, no atendimento às necessidades do 
Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia. 
 
1.2. Apresenta também como finalidade aperfeiçoar o resultado do processo de contratação em 
níveis que possibilitem ampla concorrência e assegurem o princípio da isonomia, sempre com 
observância no resguardo dos interesses da Administração Pública. 
 
1.3. Contudo, no intuito de caracterizar o Objeto da licitação, propõe realizar estudo de 
conhecimento de mercado para verificar os gastos deste Judiciário referente ao que se pretende 
adquirir, visando à redução de desperdícios, de riscos e contratações desnecessárias, propiciando 
economia ao Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia e maximizando os recursos 
orçamentários disponíveis. 
 
 
 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  
 
2.1. O certame licitatório será regido pelas Leis nº. 8.666/93, 10.520/02, pela Lei Estadual n. 
2.414/2011, Resolução do TJRO n. 006/2003-PR e alterações posteriores. 
 
2.2. As Microempresas e Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do tratamento 
estabelecido pela Lei Complementar n. 123/2006. 
 
 
 
3. DO REGIME DE EXECUÇÃO E MODALIDADE  
 
3.1. O objeto deste Termo de Referência será realizado por execução indireta, sob o regime de 
empreitada por Preço Global, nos termos dos art. 6º, VIII, “a” da Lei n. 8.666/93. 
 
 
4. DA JUSTIFICATIVA  
 
4.1. O objeto da contratação visa garantir a higiene e a salubridade no ambiente de trabalho, bem 
como a prevenção e a desinfestação do local onde o servidor exerce suas funções. Este serviço 
constitui condição primária para manutenção da saúde dos usuários, evitando doenças diversas 
causadas/transmitidas por baratas, formigas, aranhas, escorpiões, cupins, ratos e pombos. Além 
disso, apresenta como objetivo manter a boa imagem do Tribunal perante os jurisdicionados. 
 
4.2. Destarte, torna-se imprescindível a contratação de empresa especializada em serviços de 
dedetização, descupinização, desratização e controle de pombos nos imóveis do Poder Judiciário, 
localizados nas Comarcas do interior, pois a Administração Pública deve zelar e preservar a 
integridade do patrimônio público, mantendo sempre salubre o ambiente de trabalho dos seus 
servidores. 
 
 
5. DO OBJETO 
 
5.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de dedetização, 
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descupinização, desratização e controle de pombos em imóveis do Tribunal de Justiça do Estado 
de Rondônia, localizados nas comarcas do interior. 
 
 
6. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS, DOS LOCAIS DA REALIZA ÇÃO, DO RECEBIMENTO, DA 
QUANTIDADE DE APLICAÇÕES E VALORES  
 
6.1. Os serviços a serem executados serão quantificados em m² (metro quadrado), sendo 
estabelecido em conformidade com as necessidades do Tribunal de Justiça do Estado de 
Rondônia, de acordo com as especificações das planilhas dos subitens 6.1.1, 6.1.2 e 6.1.3 deste 
Termo de Referência. 
 
6.1.1. Da Dedetização, Descupinização e Desratização 
 

Item Unidade/Comarca 

SERVIÇO A 
SER 

EXECUTADO E 
QUANTIDADE 

DE 
APLICAÇÕES 

Área construída* 
em m² 

1 Ariquemes 

Dedetização, 
Descupinização 
e Desratização 

-  02 (duas) 
aplicações 

anuais 

           1.501,40  
2 Buritis            1.058,13  
3 Guajará-mirim            1.562,06  
4 Machadinho do Oeste               728,18  
5 Cacoal (3ª Vara Cível)               441,15  
6 Cacoal (Fórum)               909,79  
7 Jaru               666,48  
8 Ji-paraná            1.804,51  
9 Ouro Preto do Oeste               903,73  

10 Presidente Médici            1.060,52  
11 Cerejeiras               883,16  
12 Colorado do Oeste               923,39  
13 Espigão do Oeste            1.078,59  
14 Pimenta Bueno               889,12  
15 Vilhena            1.736,06  
16 Alta Floresta do Oeste            1.071,18  
17 Alvorada do Oeste               947,21  
18 Costa Marques               777,37  
19 Nova Brasilândia            1.095,23  
20 Rolim de Moura            1.340,97  
21 Santa Luzia do Oeste               810,10  
22 São Francisco do Guaporé            1.386,49  
23 São Miguel do Guaporé            1.065,54  
Total geral em m².................................. ...............         24.640,36  

* Fonte: Departamento de Engenharia e Arquitetura  

 
6.1.2. Da Aplicação do Reforço de Dedetização 
 

Item Unidade/Comarca 

SERVIÇO A 
SER 

EXECUTADO 
E 

Área construída* 
em m² 
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QUANTIDADE 
DE 

APLICAÇÕES  
1 Ariquemes 

Reforço de 
Dedetização -   

02 (duas) 
aplicações 

anuais 

           1.501,40  
2 Buritis            1.058,13  
3 Guajará-mirim            1.562,06  
4 Machadinho do Oeste               728,18  
5 Cacoal (3ª Vara Cível)               441,15  
6 Cacoal (Fórum)               909,79  
7 Jaru               666,48  
8 Ji-paraná            1.804,51  
9 Ouro Preto do Oeste               903,73  

10 Presidente Médici            1.060,52  
11 Cerejeiras               883,16  
12 Colorado do Oeste               923,39  
13 Espigão do Oeste            1.078,59  
14 Pimenta Bueno               889,12  
15 Vilhena            1.736,06  
16 Alta Floresta do Oeste            1.071,18  
17 Alvorada do Oeste               947,21  
18 Costa Marques               777,37  
19 Nova Brasilândia            1.095,23  
20 Rolim de Moura            1.340,97  
21 Santa Luzia do Oeste               810,10  
22 São Francisco do Guaporé            1.386,49  
23 São Miguel do Guaporé            1.065,54  
Total geral em m².................................. ...............         24.640,36  

* Fonte: Departamento de Engenharia e Arquitetura 

 
6.1.3. Do Controle de Pombos 
 

Item Unidade/Comarca 

SERVIÇO A 
SER 

EXECUTADO 
E 

QUANTIDADE 
DE 

APLICAÇÕES  

Área construída* 
em m² 

1 Guajará-Mirim 

Controle de 
pombos - 01 

(uma) 
aplicação 

anual 

           1.562,06  
2 Machadinho do Oeste               728,18  
3 Cacoal (3ª Vara Cível)               441,15  
4 Cacoal (Fórum)               909,79  
5 Ouro Preto do Oeste               903,73  
6 Presidente Médici            1.060,52  
7 Pimenta Bueno               889,12  
8 Alta Floresta do Oeste            1.071,18  
9 Alvorada do Oeste               947,21  

10 Nova Brasilândia            1.095,23  
11 Rolim de Moura            1.340,97  
12 São Miguel do Guaporé            1.065,54  
Total geral em m².................................. ...............         12.014,68 

* Fonte: Departamento de Engenharia e Arquitetura 
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6.2. A Contratada deverá efetuar os serviços de acordo com as especificações abaixo:  
 
a) Os serviços de DEDETIZAÇÃO  consistem na aplicação de produtos químicos nas áreas 
internas e externas dos imóveis das Comarcas do interior do Estado, com as seguintes 
características: incolor, inodoro e inofensivo à saúde humana, eficaz a prevenção, ao combate e 
ao extermínio de insetos rasteiros e voadores, no combate a formigas, baratas e aracnídeos com 
aplicação de iscas atrativas. A aplicação de formicida e inseticida contra insetos rasteiros e 
voadores pode ser efetuado pelo sistema de micropulverização central e linear em spray, gel ou 
massinha, todos com a composição química de domissanitário e outras técnicas que não causem 
danos a saúde humana;  
 
b) Os serviços de REFORÇO consistem na aplicação superficial nos corredores, ralos, caixas de 
gordura e correlatos, efetuados até 2 (dois) meses após a aplicação principal da Dedetização 
prevista na alínea “a” deste subitem. A aplicação do reforço seguirá os padrões da alínea “a” deste 
subitem, porém sua execução será de forma superficial; 
 
c) Os serviços de DESCUPINIZAÇÃO  consistem na aplicação de produtos químicos (cupinicida e 
fungicida) nas áreas internas e externas dos prédios das Comarcas, com as seguintes 
características: totalmente atóxicos, sem odor, antialérgico e inofensivo à saúde humana, eficaz a 
prevenção, ao combate e ao extermínio de cupins: subterrâneo (Coptotermes havilandi), de 
madeira seca (Cryptotermes brevis), documentos e materiais infestados (Cerambycibae). A 
aplicação pode ser por encharcamento da peça de madeira a ser tratada ou por injeção e 
pincelamento. Quando a madeira não possuir nenhum tipo de pintura ou impermeabilização será 
usada a técnica de pulverização sem o uso de solventes, a qual também será usada na 
desinfestação de documentos e outras técnicas que não causem danos a saúde humana. Podem, 
ainda, serem utilizadas técnicas modernas como a vídeo boroscopia; 
 
d) Os serviços de DESRATIZAÇÃO consistem na aplicação de produtos químicos, iscas e 
armadilhas estratégicas nas áreas internas e externas dos prédios do Tribunal, com objetivo de 
prevenir, combater e exterminar roedores, tais como: ratazanas (ratus norvegicos), rato de telhado 
(rattus-rattus), camundongos (mus-musculus) e outros. A aplicação pode ser feita por meio de 
iscas parafinadas, iscas granuladas, iscas cereais, pó de contato, armadilhas adesivas e outras 
técnicas que não causem riscos a saúde humana. Os produtos raticidas nas formulações de iscas 
granuladas, parafinadas e pó de contato devem ser sempre aplicados mediante um recipiente 
denominado posto de visita e/ou cocho para maior segurança; e 
 
e) Os serviços de CONTROLE DE POMBOS consistem no controle de pombos urbanos 
(Columbia Líria) com remoção de ninhos, limpeza de estruturas, aplicação de repelentes, 
pulverização geral contra piolhos de pombos.  
 
6.3. A Contratada deverá realizar o monitoramento e confeccionar o relatório dos resultados do 
controle de blatídeos, thysanura, aracnídeos, dípteros, roedores e outros. 
 
6.4. A Contratada deverá elaborar o Mapa de Risco da unidade atendida. 
 
6.5. Os serviços serão aceitos em até 30 (trinta) dias corridos após a data de aplicação dos 
produtos desde que constatada a sua eficiência. 
 
6.5.1. A Contratada deverá refazer os serviços que forem rejeitados no prazo de até 3 (três) dias 
úteis, ou a critério da Administração, contados do recebimento da comunicação. 
 
6.6. Todos os materiais (produtos químicos e equipamentos) serão de responsabilidade da 
Contratada. 
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6.7. O Gestor ou Fiscal (is) do contrato poderá, a qualquer tempo, requerer amostra dos produtos 
utilizados para análise química. 
 
6.8. A realização dos serviços constantes nas alíneas “d” e “e” do subitem 6.2 deste Termo de 
Referência deverão ser executados de acordo com a Lei n. 9.605/98, devendo ainda, a Contratada 
providenciar as licenças junto ao IBAMA e SEDAM, quando necessárias para executá-los. 
 
6.9. Da localização das unidades nas comarcas onde serão realizadas as aplicações 
 
COMARCA DE ALTA FLORESTA DO 
OESTE 
 
FÓRUM MIN. ALIOMAR BALEEIRO 
Av. Mato Grosso, esq. c/ Rua Ceará – 
Centro – CEP 76954-000 
Fone: (69) 3641-2588 / 2239 / 2310 / 3997 

 COMARCA DE JI-PARANÁ 
 
FÓRUM DES. HUGO AULLER 
Rua Ji-Paraná, 615, Urupá – CEP 76900-
261      (Adm: 243) 
Fone: (69) 3421-3279/ 1337/ 1369/ 1995/ 
5128/ 4180/ 1399  

COMARCA DE ALVORA DO OESTE 
 
FÓRUM JURISTA JOSÉ JÚLIO 
GUIMARÃES LIMA 
Rua Vinícius de Moraes, 4308 – Centro – 
CEP 76930-000 
Fone: (69) 3412-2540 / 2629 / 3806 / 3022 
/ 3809 

 COMARCA DE MACHADINHO DO 
OESTE 
 
FÓRUM JOSÉ PEDRO DO COUTO 
Rua Tocantins, 3029 – Centro – CEP 
76868-000 
Fone: (69) 3581-2442 / 2503 / 2980 

COMARCA DE ARIQUEMES 
 
FÓRUM DR. ALUÍZIO SAYOL DE SÁ 
PEIXOTO 
Av. Tancredo Neves, 2606 – Centro – 
CEP 76872-854 
Fone: (69) 3535-2493/ 
2093/5919/3473/7325/7326/ 7327 

 COMARCA DE NOVA BRASILÂNDIA 
 
FÓRUM JUIZ JOSÉ DE MELO E SILVA 
Rua Príncipe da Beira, 1500 – Setor 13 – 
CEP 76958-000 
Fone (69) 3418-2599 / 2611 / 2643 

COMARCA DE BURITIS 
 
FÓRUM JORGE GURGEL DO AMARAL 
NETO 
Rua Taguatinga, 1380 – Setor 03 – CEP 
76880-000 
Fone: (69) 3238-2963 / 2910 / 2860 

 COMARCA DE OURO PRETO DO OESTE 
 
FÓRUM JURISTA TEIXEIRA DE FREITAS 
Rua Café Filho, 127 – Pç. Três Poderes – 
CEP 76920-000 
Fone: (69) 3461-3813 / 2050 / 1256 / 1327 

COMARCA DE CACOAL 
 
FÓRUM MIN. JOSÉ AMÉRICO DE 
ALMEIDA 
Av. dos Pioneiros, 2425 – Centro – CEP 
76963-726 
Fone: (69) 3441-2297 / 0014 / 2362 / 3382 
/ 4145 / 4968 
Coinf: (69) 3443-3615 / Administração: 
(69) 3443-2318 

 COMARCA DE PIMENTA BUENO 
 
FÓRUM MINISTRO HERMES LIMA 
Rua Casimiro de Abreu, 237 – Centro – 
CEP 76970-000 
Fone: (69) 3451-2477 / 2819 / 6752 / 2050 / 
2444 / 2968 

JUIZADOS ESPECIAIS, 3ª e 4ª VARA  COMARCA DE PRESIDENTE MÉDICE 



  

 
   PREGÃO ELETRÔNICO 019/2013  

 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA - DEPARTA MENTO DE COMPRAS  
www.tjro.jus.br   licitacoes@tjro.jus.br 

Rua José Camacho n. 585, Sala 4, Térreo - Bairro Olaria 
Porto Velho/RO - CEP 76801-330 Fone: (69)3217-1373 Fax: (69)3217-1372 

 

PÁGINA 20

CÍVEL 
Av. Porto Velho, 2728 – Centro – CEP 
76963-860 
Juizados Especiais: (69) 3441-6905 / 
8835 
3ª Vara Cível: (69) 3443-5036 / 3912 
4ª Vara Cível: (69) 3443-1668 / 4288 

 
FÓRUM PROF. PONTES DE MIRANDA 
Av. Castelo Branco, 2667 – Centro – CEP 
76916-000 
Fone: (69) 3471-2714 / 2655 / 1445 (Adm: 
8)  

COMARCA DE CEREJEIRAS 
 
FÓRUM SOBRAL PINTO 
Av. das Nações, 2225 – Centro – CEP 
76997-000 
Fone: (69) 3342-2283 / 2235 / 3449 / 3667 
/ 3804 / 4076 

 COMARCA DE ROLIM DE MOURA 
 
FÓRUM JUIZ EURICO SOARES 
MONTENEGRO 
Av. João Pessoa, 4555 – Centro – CEP 
76940-000 
Fone: (69) 3442-2268 / 2374 / 1458 / 3999  

COMARCA DE COLORADO DO OESTE 
 
FÓRUM JUIZ JOEL QUARESMA DE 
MOURA 
Rua Humaitá, 3879 – Centro – CEP 
76993-000 
Fone: (69) 3341-3021/ 3022/ 3630/ 3888 / 
4380 / 4382 

 COMARCA DE SANTA LUZIA DOOESTE 
 
FÓRUM SEBASTIÃO DE SOUZA MOURA 
Rua Dom Pedro I, esq. c/ T. Neves – CEP 
76950-000 
Fone: (69) 3434-2439 / 2425 / 2404 / 2789 
(Gabinete) 

COMARCA DE COSTA MARQUES 
 
FÓRUM SUSY SOARES SILVA GOMES 
Av. Chianca, 1061 – Centro – CEP: 
76937-000 
Fone: (69) 3651-2316 / 2659 / 3330 / 2723 
/ (Adm: 8) 

 COMARCA DE SÃO FRANCISCO DO 
GUAPORÉ 
 
FÓRUM DE SÃO FRANCISCO DO 
GUAPORÉ 
Av. S. Paulo, esq. c/ Ron. Aragão – Centro 
– CEP 76935-000 
Fone: (69) 3621-2277 / 2546 / 2736 / 3028 

COMARCA DE ESPIGÃO DO OESTE 
 
FÓRUM MIN. MIGUEL SEABRA 
FAGUNDES 
Rua Vale Formoso, 1954 – Vista Alegre – 
CEP 76974-000 
Fone: (69) 3481-2279 / 2511 / 2921 

 COMARCA DE SÃO MIGUEL DO 
GUAPORÉ 
 
FÓRUM ANÍSIO GARCIA MARTINS 
Av. São Paulo, 1395 – Cristo Rei – CEP 
76932-000 
Fone: (69) 3642-2660 / 2662 / 2661 

COMARCA DE GUAJARÁ-MIRIM 
 
FÓRUM NÉLSON HUNGRIA 
Av. XV de Novembro, s/n – Serraria – 
CEP 76850-000 
Fone: (69) 3541-2389/ 2438/ 2013 / 7187 / 
3144 / 7188  

 COMARCA DE VILHENA 
 
FÓRUM DES. LEAL FAGUNDES 
Av. Luiz Mazziero, 4432 – Jd. América – 
CEP 76980-000 
Fone: (69) 3321-3182 / 2340 / 2910 / 3184 / 
5800 (Arquivo) 
Fone: (69) 3322-3885 / 7657 / 9783 (Adm: 
0, 6) 

COMARCA DE JARU 
 
FÓRUM MIN. VICTOR NUNES LEAL 
Rua Raimundo Cantanhede, 1080 – CEP 
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76890-000 
Fone: (69) 3521-2393 / 1958 / 1220 / 1587 
/ 5149 
 
6.10. Da (s) quantidade (s) de aplicação (ões) 
 
6.10.1. Dedetização, Descupinização e Desratização:  
 
a) Serão efetuadas 2 (duas) aplicações ao ano, ou seja, a cada 6 (seis) meses. No caso da 
dedetização será feito reforço após 2 (dois) meses da aplicação principal. 
 
6.10.2. Controle de Pombos: 
 
a) Será efetuada 1 (uma) vez ao ano. 
 
 
7. DA (S) SOLICITAÇÃO (ÕES) DO (S) SERVIÇO (S)  
 
7.1. Os serviços serão solicitados através de Ordem de Serviço – OS (esta poderá ser repassada 
via e-mail, solicitação na homepage da empresa, fax ou outro meio a combinar), sendo emitida 
pelo Gestor do Contrato. 
 
7.2. A partir do recebimento da Ordem de Serviço – OS, a Contratada terá o prazo  máximo de até 
40 (quarenta) dias consecutivos para conclusão dos serviços. 
 
7.3. Na execução dos serviços, faz-se necessário que a Contratada utilize ferramentas adequadas 
e mantenha em seu quadro, profissionais capacitados e em número suficiente para o atendimento 
dos serviços, sem interrupção, seja por qualquer motivo (férias, licenças, faltas ao serviço, etc.). 
 
7.4. A Contratada poderá atender aos serviços solicitados ainda que fora do horário de expediente 
do Tribunal, inclusive aos sábados, domingos e feriados. 
 
7.5. Os serviços somente poderão ser executados após o recebimento da Ordem de Serviço – OS 
expedida pelo Gestor ou Fiscal do Contrato. 
 
 
8. ORÇAMENTO DO VALOR TOTAL  
 

Item Descrição 
Quantidade 

de 
aplicações  

Área 
construída* 

em m² 

Valor de 
Referência 

(por 
aplicação) 

(R$) 

Valor total 
da (s) 

aplicação 
(ões) 

Dedetização, descupinização e 
desratização, em imóveis do Tribunal de 
Justiça localizados nas Comarcas do 
interior, totalizando 24.640,36m² de área 
construída, incluindo todas as caixas 
elétricas e de esgoto, com fornecimento 
de serviços especializados, produtos 
químicos e equipamentos.  

 

 

  

1 Ariquemes 2 1.501,40 1643,80 3287,60 
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2 Buritis 2 1.058,13 1592,43 3184,87 

3 Guajará-mirim 2 1.562,06 1900,65 3801,30 

4 Machadinho do Oeste 2 728,18 1489,69 2979,39 
5 Cacoal (3ª Vara Cível) 2 441,15 976,01 1952,01 

6 Cacoal (Fórum) 2 909,79 1078,74 2157,49 

7 Jaru 2 666,48 1130,11 2260,23 

8 Ji-paraná 2 1.804,51 1386,96 2773,92 

9 Ouro Preto do Oeste 2 903,73 1078,74 2157,49 

10 Presidente Médici 2 1.060,52 1130,11 2260,23 

11 Cerejeiras 2 883,16 1489,69 2979,39 

12 Colorado do Oeste 2 923,39 1489,69 2979,39 

13 Espigão do Oeste 2 1.078,59 1315,04 2630,08 

14 Pimenta Bueno 2 889,12 1284,22 2568,44 

15 Vilhena 2 1.736,06 1849,28 3698,56 

16 Alta Floresta do Oeste 2 1.071,18 1232,85 2465,70 

17 Alvorada do Oeste 2 947,21 1130,11 2260,23 

18 Costa Marques 2 777,37 1386,96 2773,92 

19 Nova Brasilândia 2 1.095,23 1078,74 2157,49 

20 Rolim de Moura 2 1.340,97 1232,85 2465,70 

21 Santa Luzia do Oeste 2 810,10 1130,11 2260,23 

22 São Francisco do Guaporé 2 1.386,49 1315,04 2630,08 

23 São Miguel do Guaporé 2 1.065,54 1232,85 2465,70 

Reforço da dedetização, com aplicação 
superficial nos corredores, ralos, caixas 
de gordura e correlatos, efetuada 2 
(dois) meses após a aplicação principal. 

    

24 Ariquemes 2        
1.501,40  

 
984,11 

 
1968,22 

25 Buritis 2            
1.058,13  

 
984,11 

 
1968,22 

26 Guajará-mirim 2            
1.562,06  

 
1180,93 

 
2361,86 

27 Machadinho do Oeste 2               
728,18  

 
918,50 

 
1837,00 

28 Cacoal (3ª Vara Cível) 2               
441,15  524,85 1049,71 

29 Cacoal (Fórum) 2               
909,79  590,46 1180,93 

30 Jaru 2               
666,48  721,68 1443,36 

31 Ji-paraná 2  
1.804,51  

 
984,11 

 
1968,22 
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32 Ouro Preto do Oeste 2               
903,73  

 
721,68 

 
1443,36 

33 Presidente Médici 2            
1.060,52  

 
721,68 

 
1443,36 

34 Cerejeiras 2               
883,16  

    
984,11 

 
1968,22 

35 Colorado do Oeste 2          
923,39  

 
984,11 1968,22 

36 Espigão do Oeste 2            
1.078,59  852,89 1705,79 

37 Pimenta Bueno 2               
889,12  852,89 1705,91 

38 Vilhena 2            
1.736,06  984,11 1968,22 

39 Alta Floresta do Oeste 2            
1.071,18  721,68 1443,36 

40 Alvorada do Oeste 2               
947,21  721,68 1443,36 

41 Costa Marques 2               
777,37  918,50 1837,00 

42 Nova Brasilândia 2            
1.095,23  590,46 1180,93 

43 Rolim de Moura 2            
1.340,97  787,28 1574,57 

44 Santa Luzia do Oeste 2               
810,10  721,68 1443,36 

45 São Francisco do Guaporé 2            
1.386,49  852,89 1705,79 

46 São Miguel do Guaporé 2            
1.065,54  787,28 1574,57 

Controle de pombos, numa área total de 
cobertura de 12.014,68 m².     

47 Guajará-Mirim 1            
1.562,06   1009,20 

48 Machadinho do Oeste 1               
728,18   788,43 

49 Cacoal (3ª Vara Cível) 1               
441,15   441,52 

50 Cacoal (Fórum) 1               
909,79   567,67 

51 Ouro Preto do Oeste 1               
903,73   756,90 

52 Presidente Médici 1            
1.060,52   756,90 

53 Pimenta Bueno 1               
889,12   693,82 

54 Alta Floresta do Oeste 1            
1.071,18   567,67 

55 Alvorada do Oeste 1               
947,21   618,13 

56 Nova Brasilândia 1           
1.095,23   756,90 
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57 Rolim de Moura 1            
1.340,97   914,58 

580 São Miguel do Guaporé 1            
1.065,54   788,43 

Valor Total do Grupo: R$ 107.993,27 

 
9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
9.1. Executar os serviços constantes neste Termo de Referência, nos termos propostos, 
assumindo inteira responsabilidade pelo fiel cumprimento das obrigações pactuadas, sob pena de 
responsabilidade pelo seu descumprimento. 
 
9.2. Fornecer todos os materiais, serviços especializados, equipamentos, transporte e ferramentas 
necessários à execução das atividades, inclusive equipamentos de proteção individual e coletiva. 
 
9.3. Se responsabilizar quanto a Segurança do Trabalho dos empregados que estejam envolvidos 
na prestação dos serviços. 
 
9.4. Manter os empregados que estejam envolvidos na prestação dos serviços, devidamente 
uniformizados e identificados por meio de crachás.  
 
9.5. Utilizar na execução dos serviços somente produtos registrados/aprovados pelo Ministério da 
Saúde ou órgão fiscalizador ou equivalente, cuja composição detalhada deverá ser encaminhada 
ao Gestor do Contrato, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas do dia da aplicação. 
Quando comprovado que determinado produto já não é eficaz, a Contratada deverá substituí-lo 
por outro de notória eficiência e de acordo com a exigência descrita neste Termo de Referência. 
 
9.6. Responder por todos os ônus, tais como: salários, encargos sociais e legais, uniformes, 
impostos, seguro, vale-transporte e outros, relativos aos seus empregados, e por quaisquer 
acidentes que possam vir a ser vítimas seus empregados ou prepostos. 
 
9.7. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando em ocorrência da espécie forem vítimas os 
seus empregados ou terceiros no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que 
não acontecido nas dependências deste Tribunal. 
 
9.8. Comunicar ao Tribunal qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorra durante a execução 
dos serviços para adoção de medidas cabíveis, bem como comunicar, por escrito, e de forma 
detalhada, todo tipo de acidente que eventualmente venha a ocorrer nas dependências deste 
Tribunal. 
 
9.9. Fornecer Certificado de Garantia contendo no mínimo: nome do cliente; endereço do imóvel; 
praga(s) alvo; grupo químico de produtos utilizados; nome e concentração de uso do principio ativo 
e quantidade do produto aplicado na área; nome do responsável técnico com o número de seu 
registro no Conselho correspondente; número do telefone do Centro de Toxicologia mais próximo 
e endereço e telefone da empresa especializada. 
 
9.10. Informar as medidas de segurança e os riscos inerentes a aplicação do produto. 
 
9.11. Dar um destino final adequado às embalagens e outros materiais utilizados nos serviços de 
dedetização, descupinização, desratização e controle de pombos. 
 
9.12. Apresentar, após cada aplicação, LAUDO TÉCNICO da aplicação química realizada em cada 
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unidade deste Tribunal.  
 
9.13. Responder pelos danos causados diretamente ao Tribunal ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo Tribunal, conforme artigo 70 da lei nº 8.666/93; e 
 
9.14. Manter-se em compatibilidade com as obrigações assumidas, durante toda a vigência do 
contrato, bem como apresentar as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo 
de Referência, obrigando-se a comunicar ao Tribunal qualquer alteração superveniente e também 
a comprovar a regularidade fiscal. 
 
9.15. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e 
qualquer assunto que tomar conhecimento em razão da execução do Objeto do Contrato, devendo 
orientar seus empregados nesse sentido. 
 
 
10. DAS OBRIGAÇÕES DO TRIBUNAL  
 
a) Empenhar os recursos necessários, garantindo o pagamento na forma prevista neste Termo de 
Referência. 
 
b) Proporcionar todas as condições necessárias para que a CONTRATADA  possa cumprir o 
Objeto deste Termo de Referência. 
 
c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA . 
 
 
11. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
 
11.1. Conforme art. 67 da Lei n. 8666/93 e Instrução n. 001/2009-PR do TJRO (DJ n. 20, de 
30/01/2009), o contrato terá como Gestor (a) o (a) Diretor da Divisão de Serviços Gerais e como 
Fiscal (is) o (a) Assistente de Direção de cada Unidade do TRIBUNAL. 
 
11.2. Gestor (a): Antônio Cardoso Mourão. 
 
11.3. O (A) Gestor (a) do Contrato poderá ser localizado no (a) Edifício-Sede do Tribunal de 
Justiça do Estado de Rondônia, na Divisão de Serviços Gerais (DISEG/TJRO), na Rua José 
Camacho n. 585, Bairro Olaria, Porto Velho/RO, CEP 76801-330, fone (69) 3217-1187. 
 
 
12. DA DOCUMENTAÇÃO ESPECÍFICA  
 
12.1. Atestado (s) de capacidade técnica, expedido (s) por pessoa jurídica de Direito Público ou 
Privado que comprove a capacidade e aptidão da proponente para desempenho de atividade 
pertinente e compatível ao objeto deste Termo de Referência. 
 
12.2. Licença da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM/RO. 
 
12.3. Alvará de Licença para funcionamento expedido pela Prefeitura Municipal. 
 
12.4. Certidão de registro  da licitante junto ao Conselho de Classe que compreenda sua 
atividade, dentro de seu prazo de validade. 
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12.5. Comprovação que possui em seu quadro, na data prevista para o envio da proposta, o(s) 
profissional(is) habilitado e registrado no Conselho de Classe que compreenda sua atividade. A 
comprovação do vínculo profissional será efetuada mediante a apresentação, de cópia autenticada 
da ficha de registro de empregado, com o respectivo carimbo do Ministério do Trabalho; registro 
em Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, Contrato de Prestação de Serviços ou 
ainda, qualquer outro meio admitido pela legislação pertinente. Para os dirigentes de empresas, tal 
comprovação poderá ser feita através de cópia da Ata da Assembleia em que se deu sua 
investidura no cargo ou, ainda, do Contrato Social. 
 
 
13. DA VISITA TÉCNICA  
 
13.1. Caso a licitante entenda necessário para fins de elaboração de sua Proposta, poderá realizar 
Visita Técnica ao local de execução do objeto deste Termo de Referência, a fim de conhecer as 
condições do local onde será executado o objeto da licitação, bem como se inteirar 
cuidadosamente das condições e do grau de dificuldade da execução do presente objeto. 
 
13.2. Optando pela Visita Técnica, a licitante, caso necessite de acompanhamento, o mesmo 
deverá ser marcado previamente junto à Administração de cada local pelo (s) telefone (s) no 
subitem 6.9  deste Termo de Referência. 
 
13.3. A licitante fica ciente de que, optando ou não por realizar a Visita Técnica, posteriormente 
não será admitida qualquer alegação de desconhecimento das condições para a execução do 
Objeto deste Termo de Referência. 
 
 
 
14. DA SUBCONTRATAÇÃO  
 
14.1. De acordo com o art. 72 da Lei n. 8.666/1993 será permitida a subcontratação de empresas 
que possuam matriz ou filial na Comarca a ser atendida, desde que atendidos os seguintes 
requisitos: 
 
a) Haja prévia e expressa autorização do Gestor ou Fiscal (is) do Contrato; 
 
b) Preencher os mesmos requisitos da regularidade fiscal e trabalhista exigidos para a Contratada, 
bem como o atendimento aos subitens 12.2, 12.3 e 12.4 deste Termo de Referência; 
 
c) A Contratada responderá pela execução perfeita e total do objeto deste Termo, realizado pela 
subcontratada; e 
 
d) Fica a Contratada responsável por todo e qualquer dano pessoal ou material, causados pelos 
empregados ou prepostos da subcontratada, a terceiros ou ao Patrimônio Público na execução do 
Contrato. 
 
14.2. A Contratada autorizará a subcontratada a efetuar os serviços, objeto deste Termo, somente, 
após aprovação expressa do Gestor ou Fiscal (is) do Contrato. 
 
14.3. A subcontratação do objeto deste Termo não gera vínculo contratual entre o Tribunal e a 
subcontratada, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 
subordinação direta. 
 
 
15. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO  
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15.1. O contrato advindo deste Termo de Referência terá vigência de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data de sua assinatura pelas partes, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos 
períodos com vista à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, até o 
limite de 60 (sessenta) meses de acordo com o art. 57, inciso II, da Lei n. 8.666/93. 
 
 
16. DOS PREÇOS 
 
16.1. Os preços propostos serão aqueles discriminados por item pelo licitante, cotado em reais 
(R$), devendo prevalecer, em caso de divergência, o preço unitário sobre o preço total. 
 
16.2. Todas as despesas necessárias à perfeita execução do contrato (custos diretos e indiretos, 
inclusive os resultantes da incidência de quaisquer impostos, taxas, contribuições ou obrigações 
trabalhistas, fiscais, previdenciárias, transporte, subcontratação, caso haja necessidade, 
embalagens, recipientes ...) devem estar inclusas nos preços cotados. Quanto aos abatimentos 
porventura concedidos, deverão ser deduzidos, devendo os mesmos ser os praticados na data da 
abertura da proposta. 
 
16.3. Havendo dissensão entre o valor expresso em algarismo e o exposto por extenso, 
prevalecerá este último. 
 
 
17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
17.1. A despesa decorrente deste Termo de Referência será coberta por recursos específicos 
consignados no orçamento do Poder Judiciário do Estado de Rondônia, Projeto Estratégico: 
Manutenção e Serviços do PJRO, Projeto Operacional: Manter a Administração da Unidade, 
Unidade Orçamentária n. 03.011 – Fundo de Informatização, Edificação e Aperfeiçoamento dos 
Serviços Judiciários – FUJU, Funcional Programática: 02.122.1278.2998 – Manter a Administração 
da Unidade, Elemento de Despesa: 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, 
Subitem 78 – Limpeza e Conservação, previstos para o exercício de 2013. 
 
 
18. DA GARANTIA  
 
18.1. A empresa vencedora deverá, antes da assinatura do contrato ou instrumento equivalente, 
prestar garantia de 4% (quatro por cento) sobre o respectivo valor, podendo optar por uma das 
seguintes modalidades previstas no art. 56, § 1º da Lei n. 8.666/93, quais sejam: 
 
a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Fazenda; 
 
b) seguro-garantia; e 
 
c) fiança bancária. 
 
18.2. Se a opção de garantia recair em caução em dinheiro, seu valor será depositado junto a uma 
Instituição Bancária, mediante autorização específica expedida pelo Departamento de Economia e 
Finanças (DEF/TJRO). 
 
18.3. Se a opção de garantia se fizer em seguro-garantia ou fiança bancária, esta deverá conter 
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expressamente a cláusula de prazo de validade igual ou superior ao prazo de execução do 
contrato, a cláusula de atualização financeira, bem como as cláusulas de imprescritibilidade, de 
inalienabilidade e de irrevogabilidade. 
 
18.4. A fiança bancária deverá ser emitida por estabelecimento sediado ou legalmente 
representado no Brasil, para ser cumprida e exequível na cidade de Porto Velho/RO, devendo ter 
prazo superior ao do contrato em pelo menos 3 (três) meses. 
 
18.5. Se, por qualquer razão, for necessária a alteração do contrato, a Contratada ficará obrigada, 
caso necessário, a providenciar a complementação ou substituição da garantia, conforme a 
modalidade que tenha escolhido, devendo fazê-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar do 
recebimento da notificação expedida pelo Tribunal. 
 
18.5.1. Se a garantia apresentada, conforme o caso, deixar de ser hábil para o fim a que se 
destina, o Tribunal notificará a Contratada, para que a substitua no prazo de 5 (cinco) dias úteis a 
contar do recebimento da notificação. 
 
18.5.2. Se a Contratada desatender qualquer dos prazos acima referidos incorrerá na multa de 
10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, além de recair-lhe a responsabilidade por eventuais 
perdas ou prejuízos causados ao Tribunal, salvo na ocorrência de motivo aceitável justificado 
tempestivamente até o último dia do prazo. Nesse caso, o Tribunal indicará novo prazo à 
Contratada, que deverá cumpri-lo, caso contrário sofrerá a penalidade acima referida. 
 
18.5.3. A garantia responderá pelo inadimplemento das condições contratuais, pelos danos ou 
prejuízos causados ao Tribunal e pelas eventuais multas ou penalidades aplicadas, podendo ainda 
reter créditos decorrentes do contrato, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais. 
 
18.6. Uma vez aplicada multa à Contratada, e realizado o desconto do valor apresentado como 
garantia, a Administração poderá convocá-la para que complemente aquele valor inicialmente 
oferecido. 
 
18.7. No caso de rescisão do contrato determinada por ato unilateral e escrito da Administração, 
nos casos enumerados no art. 78, I a XII e XVII da Lei n. 8.666/93 (incisos XII e XVII havendo 
culpa da Contratada), a garantia será executada para ressarcimento da Administração, referente 
aos valores das multas e indenizações a ela porventura devidos, conforme art. 80, III da referida 
Lei. 
 
18.8. Quando a rescisão ocorrer pelos motivos relacionados no art. 78, XII a XVII da Lei n. 
8.666/93, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo ainda o direito à devolução da garantia, aos pagamentos 
devidos pela execução do contrato até a data da rescisão e ao pagamento do custo da 
desmobilização (conforme art. 79, § 2º da referida Lei). 
 
18.9. A garantia prestada pela Contratada ou seu saldo, se houver, será liberada ou restituída de 
ofício após a execução do contrato, conforme disposto no art. 56, § 4º c/c art. 40, § 3º da Lei n. 
8.666/93. 
 
18.10. Quando a garantia contratual for na modalidade caução em dinheiro, a restituição dar-se-á 
mediante crédito na mesma conta corrente utilizada para liquidação da despesa decorrente da 
execução do contrato. Quando nas modalidades seguro-garantia e fiança bancária a restituição 
far-se-á por meio de ofício após a execução do contrato. 
 
 
19. DA ALTERAÇÃO, DO REAJUSTE DOS PREÇOS, DA INEXEC UÇÃO E DA RESCISÃO DO 
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CONTRATO 
 
19.1. O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, conforme art. 65 da Lei n. 
8.666/93. 
 
19.2. Durante o prazo de vigência do Contrato, seu respectivo valor será irreajustável. 
 
19.3. A periodicidade para eventual reajuste de preços será anual, contando-se a partir da data 
limite para apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir, adotando-se com 
índice aplicável o IGP-DI (Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna), calculado pela FGV – 
Fundação Getúlio Vargas que é formado pelo IPA (Índice de Preços por Atacado), IPC (Índice de 
Preços ao Consumidor) e INCC (Índice Nacional do Custo da Construção), com pesos de 60%, 
30% e 10%, respectivamente. A pesquisa é realizada entre os dias 1 e 30 de cada mês. O 
indicador registra as variações de preços de matérias-primas agrícolas e industriais no atacado e 
de bens e serviços finais no consumo. 
  
19.4. Observadas as demais disposições constantes no Capítulo III, Seção V da Lei n. 8.666/93, a 
rescisão  do Contrato: 
 
a) poderá ser declarada unilateralmente pelo Tribunal, se a Contratada inexecutar obrigação 
contratual (total ou parcialmente), ou se houver a incidência de algum dos casos previstos no art. 
78, I a XII e XVII da Lei n. 8.666/93, conforme disposto no art. 77 c/c art. 79, I da referida Lei; 
 
b) será declarada unilateralmente pelo Tribunal se, durante a vigência do contrato, a Contratada 
contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de 
assessoramento, de membros ou juizes vinculados ao Tribunal, haja vista ser vedada, nesses 
casos, a manutenção, aditamento ou prorrogação contratual, conforme disposto no art. 3º da 
Resolução n. 07/2005, alterado pela Resolução n. 09/2005, ambas do Conselho Nacional de 
Justiça – CNJ, não implicando qualquer ônus para o Tribunal; e 
 
c) poderá ocorrer amigavelmente ou por via judicial, conforme disposto no art. 79, II e III, da 
referida Lei. 
  
19.5. Se a rescisão for unilateral ou amigável, deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. E, em qualquer caso de rescisão, constará nos autos a 
respectiva e formal motivação, assegurando-se a ampla defesa e o contraditório. 
 
 
20. DAS PENALIDADES  
 
20.1. Havendo recusa da empresa vencedora em apresentar a garantia e/ou assinar o Contrato ou 
instrumento equivalente será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o respectivo valor total 
estimado, além de recair-lhe a responsabilidade por eventuais perdas ou prejuízos causados ao 
Tribunal. 
 
20.1.1. O prazo para recolhimento da multa e/ou do ressarcimento por eventuais perdas ou 
prejuízos será de 5 (cinco) dias úteis, após o recebimento da notificação pela empresa. 
 
20.1.2. A mesma penalidade incidirá em desfavor da Contratada que desatender ao disposto no 
subitem 18.5 deste Termo de Referência. 
 
20.2. O atraso injustificado para execução dos serviços, objeto deste Termo de Referência, 
sujeitará à Contratada à multa diária de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor total do 
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contrato, contado a partir do primeiro dia útil após o recebimento da Ordem de Serviço, até o 20º 
(vigésimo) dia consecutivo. A partir do 21º (vigésimo primeiro) dia consecutivo, cumprir-se-á o 
disposto no subitem 20.8 deste Termo de Referência. 
 
20.3. Ocorrendo reincidência por 3 (três) vezes no atraso de que trata o subitem  anterior, poderá 
ser aplicada a sanção de que trata o subitem 20.8 deste Termo de Referência. 
 
20.4. A Contratada, quando não puder cumprir os prazos estipulados para a prestação dos 
serviços,  objeto deste Termo, nos casos previstos no art. 57, § 1º, II e V da Lei n. 8.666/93, 
deverá, até o vencimento do respectivo prazo, apresentar justificativa por escrito ao Gestor do 
Contrato, juntamente com os documentos comprobatórios, ficando a critério deste Tribunal a sua 
aceitação. 
 
20.5. Vencido o prazo proposto sem a realização dos serviços objeto deste Termo de Referência, 
o Tribunal oficiará à Contratada, comunicando-lhe a data limite para cumprimento da obrigação . 
A partir da data limite considerar-se-á recusa, e poderá ser aplicada a sanção de que trata o 
subitem 20.8 deste Termo. 
 
20.6. A realização dos serviços, objeto deste Termo, até a data limite de que trata o subitem 
anterior não isenta a Contratada da respectiva multa prevista no subitem 20.2 deste Termo de 
Referência. 
 
20.7. As multas mencionadas nos subitens anteriores serão acumulativas. 
 
20.8. Pelo descumprimento total ou parcial do compromisso pela Contratada, o Tribunal poderá 
rescindir o Contrato, anular o empenho e/ou aplicar multa de 10% (dez por cento) sobre o valor 
total estimado do Contrato. 
 
20.9. As multas devidas bem como os prejuízos causados ao Tribunal serão deduzidas dos 
valores a serem pagos ou recolhidos na forma da lei. 
 
20.10. A Contratada inadimplente quando não tiver valores a receber do Tribunal terá o prazo de 
05 (cinco) dias úteis, após o recebimento da notificação, para recolhimento da multa ou para 
ressarcimento de danos ou prejuízos a ele causados. 
 
20.11. A aplicação de multas, bem como a anulação do empenho ou a rescisão do contrato, não 
impede que o Tribunal aplique à empresa faltosa as demais sanções previstas no art. 87 da Lei n. 
8.666/93 (advertência, suspensão temporária ou declaração de inidoneidade). 
 
20.12. A aplicação de multas, bem como a anulação do empenho ou a rescisão do contrato, ou 
todas as sanções relacionadas neste Termo serão precedidas de processo administrativo, 
mediante o qual se garantirá a ampla defesa e o contraditório. 
 
20.13. As multas previstas não possuem caráter indenizatório e o seu pagamento não eximirá a 
Contratada da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.  
 
 
21. DO PAGAMENTO 
 
21.1. A Contratada deverá emitir a nota fiscal/fatura em nome do Tribunal de Justiça do Estado de 
Rondônia – CNPJ n. 04.293.700/0001-72. Endereço: Rua José Camacho n. 585, Bairro Olaria, 
Porto Velho/RO, CEP: 76801-330. 
 
21.2. O pagamento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia consecutivo  contado a partir do dia 
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seguinte a data de apresentação da fatura/nota fiscal, devidamente certificada pelo Gestor do 
Contrato e a documentação da Contratada esteja regularizada. 
 
21.3. A fatura/nota fiscal, uma vez certificada pelo Gestor do Contrato, será paga mediante 
depósito bancário na conta corrente indicada pela Contratada em sua Proposta de Preços 
Detalhada.  
 
21.4. Se a fatura/nota fiscal for apresentada em desacordo ao contratado ou com irregularidades o 
prazo para pagamento ficará suspenso, até que a Contratada providencie as medidas saneadoras 
necessárias a sua regularização formal, não implicando qualquer ônus para o Tribunal. 
 
21.5. Nenhum pagamento será efetuado à empresa contratada enquanto estiver pendente de 
liquidação qualquer obrigação, não podendo este fato ensejar direito de reajuste de preços ou de 
atualização monetária. 
 
21.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos 
pelo Tribunal, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da fatura/nota 
fiscal serão calculados – mediante apresentação da fatura própria – por meio da aplicação da 
seguinte fórmula: 
 

EM = I x N x VP , onde: 
EM = Encargos Moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso; 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim, apurado: 
 

I =_i_ 
   365 

I = _6/100_                              
365 I = 0,00016438 

                                  Onde i = taxa per centual anual no valor de 6%. 
 
 
22. CONCLUSÃO 
 
22.1. Por derradeiro, perfazemos o presente Termo de Referência com o intuito de conceituar o 
Objeto e as especificidades da contratação com clareza, precisão e objetividade necessárias a 
subsidiar o Departamento de Compras, com o fim de encetar processo para o Objeto em questão. 
 
22.2. O valor orçado para o presente Termo de Referência constará de Quadro Demonstrativo de 
Quantitativos e Valores anexo ao TR. Os preços indicados neste Termo de Referência não 
vinculam os licitantes, os quais poderão adotar valores que correspondam a competitividade e 
economicidade de sua proposta, desde que atendam os fatores e critérios de julgamento 
estabelecidos neste Termo, viabilizando apresentação de propostas mais vantajosas para 
Administração. 
 
 

Elaboração: 

 
 

Antônio Cardoso Mourão 
Dir. Div. Serviços Gerais 

 

 

 
 

Jorge Luiz Morais Brandão 
Técnico Judiciário 
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ANEXO II 
 

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS DETALH ADA  
 APÓS O ENCERRAMENTO DOS LANCES  

 
PREGÃO ELETRÔNICO n. 019/2013  
 
Razão Social:  
Número do CNPJ:  
Endereço completo com CEP:  
Fone/Fax/Celular:  
Outros (correio eletrônico, caixa postal, etc.):  
Banco/Nome e n. da Agência/Conta Corrente:  
 
OBJETO:  Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de dedetização, 
descupinização, desratização e controle de pombos em imóveis do Tribunal de Justiça do Estado 
de Rondônia, localizados nas comarcas do interior, nos termos do Pregão em epígrafe. 
 

GRUPO ITEM DESCRIÇÃO QUANT. VALOR UNITÁRIO 
DOITEM (R$) 

VALOR TOTAL 
DOITEM (R$) 

1 

1 

Prestação de serviços de dedetização, 
descupinização e desratização em 
imóveis do Tribunal de Justiça do 
Estado de Rondônia, localizados nas 
comarcas do interior, conforme 
condições descritas no Termo de 
Referência.  

   

 Ariquemes 2   

 Buritis 2   

 Guajará-mirim 2   

 Machadinho do Oeste 2   

 Cacoal (3ª Vara Cível) 2   

 Cacoal (Fórum) 2   

 Jaru 2   

 Ji-paraná 2   

 Ouro Preto do Oeste 2   

 Presidente Médici 2   

 Cerejeiras 2   

 Colorado do Oeste 2   

 Espigão do Oeste 2   

 Pimenta Bueno 2   

 Vilhena 2   

 Alta Floresta do Oeste 2   

 Alvorada do Oeste 2   
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 Costa Marques 2   

 Nova Brasilândia 2   

 Rolim de Moura 2   

 Santa Luzia do Oeste 2   

 São Francisco do Guaporé 2   

 São Miguel do Guaporé 2   

2 

Reforço da dedetização, com aplicação 
superficial nos corredores, ralos, 
caixas de gordura e correlatos, 
efetuada 2 (dois) meses após a 
aplicação principal, conforme 
condições descritas no Termo de 
Referência. 

   

 Ariquemes 2   

 Buritis 2   

 Guajará-mirim 2   

 Machadinho do Oeste 2   

 Cacoal (3ª Vara Cível) 2   

 Cacoal (Fórum) 2   

 Jaru 2   

 Ji-paraná 2   

 Ouro Preto do Oeste 2   

 Presidente Médici 2   

 Cerejeiras 2   

 Colorado do Oeste 2   

 Espigão do Oeste 2   

 Pimenta Bueno 2   

 Vilhena 2   

 Alta Floresta do Oeste 2   

 Alvorada do Oeste 2   

 Costa Marques 2   

 Nova Brasilândia 2   

 Rolim de Moura 2   

 Santa Luzia do Oeste 2   

 São Francisco do Guaporé 2   

 São Miguel do Guaporé 2   
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3 

Controle de pombos, numa área total 
de cobertura de 12.014,68 m², 
conforme condições descritas no 
Termo de Referência. 

   

 Guajará-Mirim 1   

 Machadinho do Oeste 1   

 Cacoal (3ª Vara Cível) 1   

 Cacoal (Fórum) 1   

 Ouro Preto do Oeste 1   

 Presidente Médici 1   

 Pimenta Bueno 1   

 Alta Floresta do Oeste 1   

 Alvorada do Oeste 1   

 Nova Brasilândia 1   

 Rolim de Moura 1   

 São Miguel do Guaporé 1   

VALOR TOTAL DOITEM /GRUPO (R$)  
 
Declaro que nos preços cotados estão inclusas todas  as despesas, tais como impostos, 
taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fi scais, previdenciárias, transporte e outros 
gravames que possam incidir sobre o objeto licitado . 
 
Atenciosamente, 
 

___________________________ 
Local e Data 

 
 

____________________________ 
Nome e assinatura do representante legal da empresa 

RG: 
CPF: 
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ANEXO III 
 

EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 
 
1. Para as empresas NÃO cadastradas no SICAF e NÃO cadastradas no Cadastro de 
Fornecedores deste Tribunal, encaminhar  os seguintes documentos: 
 
a) Registro na Junta Comercial, em caso de empresa individual, com demonstração atualizada dos 
objetos sociais, demonstrando ramo de atividade compatível com o objeto licitado; 
 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, com a demonstração do ramo de atividade compatível com o objeto 
licitado , bem como a última alteração contratual se houver, e, no caso de sociedade por ações, 
acompanhados de documentos de eleição de seus administradores. Não será aceita  a Certidão 
Simplificada da Junta Comercial para substituir o contrato social; 
 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício; 
 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento neste País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
 
e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
 
g) Certidões negativas (ou positivas com efeito de negativa), expedidas pela Receita Federal e 
pela Fazenda Pública Estadual, Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede da licitante; 
 
h) Prova de regularidade relativa ao FGTS e INSS, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;  
 
i) Certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de débitos trabalhistas (CNDT); 
 
j) Declaração de Inexistência de Empregados Menores;  
 
k) Declaração de Elaboração Independente de Proposta;  
 
l) Atestado (s) de capacidade técnica , expedido (s) por pessoa jurídica de Direito Público ou 
Privado que comprove a capacidade e aptidão da proponente para desempenho de atividade 
pertinente e compatível ao objeto deste Edital; 
 
m) Licença da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM/RO 
 
n) Alvará de Licença para funcionamento expedido pela Prefeitura Municipal. 
 
o) Certidão de registro  da licitante junto ao Conselho de Classe que compreenda sua atividade, 
dentro de seu prazo de validade; 
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p) Comprovação que possui em seu quadro, na data prevista para o envio da proposta, o(s) 
profissional(is) habilitado e registrado no Conselho de Classe que compreenda sua atividade. A 
comprovação do vínculo profissional será efetuada mediante a apresentação, de cópia autenticada 
da ficha de registro de empregado, com o respectivo carimbo do Ministério do Trabalho; registro 
em Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, Contrato de Prestação de Serviços ou 
ainda, qualquer outro meio admitido pela legislação pertinente. Para os dirigentes de empresas, tal 
comprovação poderá ser feita através de cópia da Ata da Assembleia em que se deu sua 
investidura no cargo ou, ainda, do Contrato Social; e 
 
q) Comprovação de patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação, quando qualquer dos índices relativos à boa situação financeira for menor que 1 (um). 
A comprovação será feita mediante apresentação do balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente 
registrado na Junta Comercial, conforme parecer de orientação N. 001/13-DICONT/CCl/TJ/RO. 
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ANEXO IV 
 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DO ESTADO DE RONDÔNIA E 

___________________. 

 
    O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA , CNPJ n. 
04.293.700/0001-72, sediado na Rua José Camacho, n. 585, Bairro Olaria, Porto Velho/RO, 
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE , representado neste ato por seu Secretário 
Administrativo, JOSÉ MIGUEL DE LIMA, RG n. 308.669-RO, CPF n. 203.700.912-72, e, por outro 
lado, a empresa _____________________________________,CNPJ n. ___________, situada na 
_____________________, n._____, Bairro ______________, cidade ________________, 
doravante denominada simplesmente CONTRATADA , representada neste ato por 
____________________________________ RG n. _________, CPF n. ___________,  celebram 
o presente Contrato na melhor forma de direito, em conformidade com as Leis Federais n. 
8.666/1993, n. 10.520/2002, com a Resolução do TJRO n. 006/2003-PR, com observância da Lei 
Estadual n. 2.414/2011, suas respectivas alterações e demais normas pertinentes, decorrente de 
procedimento  licitatório conforme o Edital de Pregão Eletrônico n. 019/2012 – DEC/TJRO, tipo 
menor preço, doravante denominado simplesmente EDITAL, autorizado pelo Processo 
Administrativo n. 0050419-83.2012.8.22.1111, o fazendo mediante as Cláusulas e condições a 
seguir: 

 
 

DO OBJETO - CLÁUSULA PRIMEIRA 

1.1. Este Contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de dedetização, descupinização, desratização e controle de pombos em imóveis do 
Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, localizados nas comarcas do interior, conforme as 
disposições do EDITAL e de seus Anexos. 

1.2. Integram este Contrato, devidamente assinados e rubricados, o EDITAL e seus Anexos 
e a Nota de Empenho __________________, constantes no Processo Administrativo n. 0050419-
83.2012.8.22.1111. 

 
DO REGIME DE EXECUÇÃO  E MODALIDADE - CLÁUSULA SEGU NDA 
 
2.1. O objeto deste Contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de 

empreitada por preço global, nos termos do art. 6º, VIII, “a” da Lei n. 8.666/93. 
 
DO PRAZO E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO – CLÁUSULA TERCE IRA 
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3.1. O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
sua assinatura pelas partes, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos com vista à 
obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, até o limite de 60 
(sessenta) meses de acordo com o art. 57, inciso II, da Lei n. 8.666/93. 

 
DO VALOR E DO REAJUSTE – CLÁUSULA QUARTA 

4.1. O valor total deste Contrato é estimado em R$ ___________ 
(_________________________________________________). 

4.2. Durante o prazo de vigência deste Contrato, o seu respectivo valor será irreajustável. 

4.3. A periodicidade para eventual reajuste de preços será anual, contando-se a partir da 
data limite para apresentação da proposta ou do orçamento a que se referir, adotando-se o índice 
aplicável o IGP-DI (Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna), calculado pela FGV – 
Fundação Getulio Vargas que é formado pelo IPA (Índice de Preços por Atacado), IPC (Índice de 
Preços ao Consumidor) e INCC (Índice Nacional de Custo e Construção) com pesos de 60%, 30% 
e 10%, respectivamente. A pesquisa é realizada entre os dias 1 e 30 de cada mês. O indicador 
registra as variações de preços de matérias-primas agrícolas e industriais no atacado e de bens e 
serviços finais no consumo. 

 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – CLÁUSULA QUINTA 
 
5.1. A despesa decorrente deste Contrato, no valor total de R$ _________ 

(___________________________________________________), correrá por conta de recursos 
específicos consignados no orçamento do Poder Judiciário do Estado de Rondônia, Projeto 
Estratégico: Manutenção do PJRO, Projeto Operacional: Manter a Administração da Unidade, 
Unidade Orçamentária n. 03.011 – Fundo de Informatização, Edificação e Aperfeiçoamento dos 
Serviços Judiciários – FUJU, Funcional Programática: 02.122.1278.2998 – Manter a Administração 
da Unidade, Elemento de Despesa: 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, 
Subitem 78 – Limpeza e Conservação, previstas para o exercício de 2013. 

 
 
 
DO PAGAMENTO – CLÁUSULA SEXTA 
 
6.1. A CONTRATADA deverá emitir a fatura/nota fiscal em nome do Tribunal de Justiça do 

Estado de Rondônia - CNPJ n. 04.293.700/0001-72. Endereço: Rua José Camacho n. 585, Bairro 
Olaria, Porto Velho/RO, CEP: 76801-330. 

 
6.2. O pagamento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia consecutivo  contado a partir do 

dia seguinte a data de apresentação da fatura/nota fiscal, devidamente certificada pelo Gestor do 
Contrato e a documentação da CONTRATADA esteja regularizada. 

 
6.3. As faturas/notas fiscais, uma vez certificadas pelo Gestor deste Contrato, serão pagas 

mediante depósito bancário  na conta-corrente indicada pela CONTRATADA em sua Proposta de 
Preços Detalhada. 

 
6.4. Se as faturas/notas fiscais forem apresentadas em desacordo ao contratado ou com 

irregularidades, o prazo para pagamento ficará suspenso, até que a CONTRATADA providencie as 
medidas saneadoras necessárias a sua regularização formal, não implicando qualquer ônus para o 
CONTRATANTE. 

 
6.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto estiver pendente de 
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liquidação qualquer obrigação, não podendo este fato ensejar direito de reajuste de preços ou de 
atualização monetária. 

  
6.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos 
pelo CONTRATANTE, entre a data prevista para o pagamento até a correspondente ao efetivo 
pagamento da nota fiscal/fatura, serão calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: 

 
EM = I x N x VP , onde: 
EM = Encargos Moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso; 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim, apurado: 
 

I = __i__ 
      365 

I = __6/100__ 
           365 I = 0,00016438 

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 
 
DA GARANTIA - CLÁUSULA SÉTIMA 
 
7.1. A garantia prestada pela CONTRATADA, observado o disposto nos subitens 18.1 a 

18.4 do Termo de Referência, responderá pelo inadimplemento das condições contratuais, pelos 
danos ou prejuízos causados ao CONTRATANTE e pelas eventuais multas ou penalidades 
aplicadas, podendo ainda reter créditos decorrentes deste Contrato, sem prejuízo das demais 
cominações legais e contratuais. 

7.2 Se, por qualquer razão, for necessária a alteração deste Contrato, a CONTRATADA 
ficará obrigada, caso necessário, a providenciar a complementação ou substituição da garantia, 
conforme a modalidade que tenha escolhido, devendo fazê-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis a 
contar do recebimento da notificação expedida pelo CONTRATANTE. 

7.2.1 Se a garantia apresentada, conforme o caso, deixar de ser hábil para o fim a que se 
destina, o CONTRATANTE notificará a CONTRATADA, para que a substitua no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis a contar do recebimento da notificação. 

7.2.2. Se a CONTRATADA desatender qualquer dos prazos acima referidos incorrerá na 
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total estimado para este Contrato, além de recair-lhe a 
responsabilidade por eventuais perdas ou prejuízos causados ao CONTRATANTE, salvo na 
ocorrência de motivo aceitável justificado tempestivamente até o último dia do prazo. Nesse caso, 
o CONTRATANTE indicará novo prazo à CONTRATADA, que deverá cumpri-lo, caso contrário 
sofrerá a penalidade acima referida. 

7.3. A garantia responderá pelo inadimplemento das condições contratuais, pelos danos ou 
prejuízos causados ao Tribunal e pelas eventuais multas ou penalidades aplicadas, podendo ainda 
reter créditos decorrentes do contrato, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais. 

7.4. Uma vez aplicada multa à CONTRATADA, e realizado o desconto do valor 
apresentado como garantia, o CONTRATANTE poderá convocá-la para que complemente aquele 
valor inicialmente oferecido. 
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7.5. No caso de rescisão deste Contrato determinada por ato unilateral e escrito do 
CONTRATANTE, nos casos enumerados no art. 78, I a XII e XVII da Lei n. 8.666/93 (incisos XII e 
XVII havendo culpa da CONTRATADA), a garantia será executada para ressarcimento do 
CONTRATANTE, referente aos valores das multas e indenizações a ele porventura devidos, 
conforme art. 80, III da referida lei. 

7.6. Quando a rescisão ocorrer pelos motivos relacionados no art. 78, XII a XVII da Lei n. 
8.666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo ainda o direito à devolução da garantia, aos pagamentos 
devidos pela execução deste Contrato até a data da rescisão e ao pagamento do custo da 
desmobilização (conforme art. 79, § 2º da referida Lei). 

7.7. A garantia prestada pela CONTRATADA ou seu saldo, se houver, será liberada ou 
restituída de ofício, após a execução deste Contrato, conforme disposto no art. 56, § 4º c/c art. 40, 
§ 3º da Lei n. 8.666/93. 

7.8. Quando a garantia contratual for na modalidade caução em dinheiro, a restituição dar-
se-á mediante crédito na mesma conta-corrente utilizada para liquidação da despesa decorrente 
da execução deste Contrato. Quando nas modalidades seguro-garantia e fiança bancária a 
restituição far-se-á por meio de ofício após a execução deste Contrato. 

DA EXECUÇÃO DO OBJETO – CLÁUSULA OITAVA 
 
8.1. Os serviços a serem executados serão quantificados em m² (metro quadrado), sendo 

estabelecido em conformidade com as necessidades do Tribunal de Justiça do Estado de 
Rondônia, de acordo com as especificações das planilhas dos subitens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3 deste 
Contrato. 

 
8.1.1. Os serviços de dedetização, descupinização e desratização deverão ser executados 

nos imóveis deste CONTRATANTE, conforme relação abaixo: 
 

Item Unidade/Comarca 

SERVIÇO A 
SER 

EXECUTADO E 
QUANTIDADE 

DE 
APLICAÇÕES 

Área construída* 
em m² 

1 Ariquemes 

Dedetização, 
Descupinização 
e Desratização -   

02 (duas) 
aplicações 

anuais 

           1.501,40  
2 Buritis            1.058,13  
3 Guajará-mirim            1.562,06  
4 Machadinho do Oeste               728,18  
5 Cacoal (3ª Vara Cível)               441,15  
6 Cacoal (Fórum)               909,79  
7 Jaru               666,48  
8 Ji-paraná            1.804,51  
9 Ouro Preto do Oeste               903,73  

10 Presidente Médici            1.060,52  
11 Cerejeiras               883,16  
12 Colorado do Oeste               923,39  
13 Espigão do Oeste            1.078,59  
14 Pimenta Bueno               889,12  
15 Vilhena            1.736,06  
16 Alta Floresta do Oeste            1.071,18  
17 Alvorada do Oeste               947,21  
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18 Costa Marques               777,37  
19 Nova Brasilândia            1.095,23  
20 Rolim de Moura            1.340,97  
21 Santa Luzia do Oeste               810,10  
22 São Francisco do Guaporé            1.386,49  
23 São Miguel do Guaporé            1.065,54  
Total geral em m².................................. ...............         24.640,36  

* Fonte: Departamento de Engenharia e Arquitetura 

 

8.1.2. Os serviços referentes à aplicação do reforço  para dedetização deverão  ser 
executados nos imóveis do CONTRATANTE, conforme relação abaixo: 

 

Item Unidade/Comarca 

SERVIÇO A 
SER 

EXECUTADO 
E 

QUANTIDADE 
DE 

APLICAÇÕES  

Área construída* em 
m² 

1 Ariquemes 

Reforço de 
Dedetização -   

02 (duas) 
aplicações 

anuais 

           1.501,40  
2 Buritis            1.058,13  
3 Guajará-mirim            1.562,06  
4 Machadinho do Oeste               728,18  
5 Cacoal (3ª Vara Cível)               441,15  
6 Cacoal (Fórum)               909,79  
7 Jaru               666,48  
8 Ji-paraná            1.804,51  
9 Ouro Preto do Oeste               903,73  
10 Presidente Médici            1.060,52  
11 Cerejeiras               883,16  
12 Colorado do Oeste               923,39  
13 Espigão do Oeste            1.078,59  
14 Pimenta Bueno               889,12  
15 Vilhena            1.736,06  
16 Alta Floresta do Oeste            1.071,18  
17 Alvorada do Oeste               947,21  
18 Costa Marques               777,37  
19 Nova Brasilândia            1.095,23  
20 Rolim de Moura            1.340,97  
21 Santa Luzia do Oeste               810,10  
22 São Francisco do Guaporé            1.386,49  
23 São Miguel do Guaporé            1.065,54  
Total geral em m².................................. ...............         24.640,36  

* Fonte: Departamento de Engenharia e Arquitetura 

 

8.1.3. Os serviços referentes ao controle de pombos  deverão ser executados nos imóveis 
do CONTRATANTE, conforme relação abaixo: 

 

Item Unidade/Comarca 
SERVIÇO A 

SER 
EXECUTADO 

Área construída* em m² 
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E 
QUANTIDADE 

DE 
APLICAÇÕES  

1 Guajará-Mirim 

Controle de 
pombos - 01 

(uma) 
aplicação 

anual 

           1.562,06  
2 Machadinho do Oeste               728,18  
3 Cacoal (3ª Vara Cível)               441,15  
4 Cacoal (Fórum)               909,79  
5 Ouro Preto do Oeste               903,73  
6 Presidente Médici            1.060,52  
7 Pimenta Bueno               889,12  
8 Alta Floresta do Oeste            1.071,18  
9 Alvorada do Oeste               947,21  
10 Nova Brasilândia            1.095,23  
11 Rolim de Moura            1.340,97  
12 São Miguel do Guaporé            1.065,54  
Total geral em m².................................. ...............         12.014,68 

* Fonte: Departamento de Engenharia e Arquitetura 

 

8.2. A CONTRATADA deverá efetuar os serviços de acordo com as especificações abaixo: 
 
a) Os serviços de DEDETIZAÇÃO  consistem na aplicação de produtos químicos nas áreas 
internas e externas dos imóveis das Comarcas do interior do Estado, com as seguintes 
características: incolor, inodoro e inofensivo à saúde humana, eficaz a prevenção, ao 
combate e ao extermínio de insetos rasteiros e voadores, no combate a formigas, baratas e 
aracnídeos com aplicação de iscas atrativas. A aplicação de formicida e inseticida contra 
insetos rasteiros e voadores pode ser efetuado pelo sistema de micropulverização central e 
linear spray, gel ou massinha, todos com a composição química de domissanitário e outras 
técnicas que não causem danos a saúde humana; 
 
b) Os serviços de REFORÇO consistem na aplicação superficial nos corredores, ralos, 
caixas de gordura e correlatos, efetuados até 2 (dois) meses após a aplicação principal de 
Dedetização prevista na alínea “a” deste subitem. A aplicação do reforço seguirá os 
padrões da alínea “a” deste subitem, porém sua execução será de forma superficial; 
 
c) Os serviços de DESCUPINIZAÇÃO consistem na aplicação de produtos químicos 
(cupinicida e fungicida) nas áreas internas e externas dos prédios das Comarcas, com as 
seguintes características: totalmente atóxicos, sem odor, antialérgico e inofensivo à saúde 
humana, eficaz a prevenção, ao combate e ao extermínio de cupins: subterrâneo 
(Coptotermes havilandi), de madeira seca (Cryptotermes brevis), documentos e materiais 
infestados (Cerambycibae). A aplicação pode ser por encharcamento da peça de madeira a 
ser tratada ou por injeção e pincelamento. Quando a madeira não possuir nenhum tipo de 
pintura ou impermeabilização será usada a técnica de pulverização sem o uso de 
solventes, a qual também será usada na desinfestação de documentos e outras técnicas 
que não causem danos à saúde humana. Podem, ainda, serem utilizadas técnicas 
modernas  como a vídeo boroscopia; 
 
d) Os serviços de DESRATIZAÇÃO  consistem na aplicação de produtos químicos, iscas e 
armadilhas estratégicas na ates internas e externas dos prédios do Tribunal, com objetivo 
de prevenir, combater e  exterminar roedores, tais como: ratazanas (ratus norbegicos), rato 
de telhado (rattus-rattus), camundongos (mus-musculus) e outros. A aplicação pode ser 
feira pode meio de iscas granuladas, parafinadas e pó de contato devem ser sempre 
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aplicados mediante um recipiente denominado posto de visita e/ou cocho para maior 
segurança; 
 
e) Os serviços de CONTROLE DE POMBOS  consistem no controle de pombos urbanos 
(Columbia Liria) com remoção de ninhos, limpeza de estruturas, aplicação de repelentes, 
pulverização geral contra piolhos e pombos. 
 
8.3. A CONTRATADA deverá realizar o monitoramento e confeccionar o relatório dos 

resultados de blatídeos, thysanura, aracnídeos, dípteros, roedores e outros. 
 
8.4. A CONTRATADA deverá elaborar o Mapa de Risco da unidade atendida. 
 
8.5. Os serviços serão aceitos em até 30 ( trinta) dias corridos após a data de aplicação 

dos produtos desde que constatada a sua eficiência. 
 
8.5.1. A CONTRATADA deverá refazer os serviços que forem rejeitados no prazo de até 3 

(três) dias úteis, ou a critério da Administração, contados do recebimento da comunicação. 
 
8.6. Todos os materiais (produtos químicos e equipamentos) serão de responsabilidade da 

CONTRATADA. 
 
8.7. O Gestor ou Fiscal (is) do contrato poderá, a qualquer tempo, requerer amostra dos 

produtos utilizados para análise química. 
 
8.8 A realização dos serviços constantes nas alíneas “d” e “e” do subitem 8.2 deste 

Contrato deverão ser executados de acordo com a lei n. 9.605/98, devendo ainda, a 
CONTRATADA providenciar as licenças junto ao IBAMA e SEDAM, quando necessárias para 
executá-los. 
 

8.9. Da localização das unidades nas comarcas onde serão realizadas as aplicações: 
 

COMARCA DE ALTA FLORESTA DO 
OESTE 
 
FÓRUM MIN. ALIOMAR BALEEIRO 
Av. Mato Grosso, esq. c/ Rua Ceará – Centro 
– CEP 76954-000 
Fone: (69) 3641-2588 / 2239 / 2310 / 3997 

 COMARCA DE JI-PARANÁ 
 
FÓRUM DES. HUGO AULLER 
Rua Ji-Paraná, 615, Urupá – CEP 76900-
261      (Adm: 243) 
Fone: (69) 3421-3279/ 1337/ 1369/ 1995/ 
5128/ 4180/ 1399  

COMARCA DE ALVORA DO OESTE 
 
FÓRUM JURISTA JOSÉ JÚLIO 
GUIMARÃES LIMA 
Rua Vinícius de Moraes, 4308 – Centro – 
CEP 76930-000 
Fone: (69) 3412-2540 / 2629 / 3806 / 3022 / 
3809 

 COMARCA DE MACHADINHO DO OESTE  
 
FÓRUM JOSÉ PEDRO DO COUTO 
Rua Tocantins, 3029 – Centro – CEP 
76868-000 
Fone: (69) 3581-2442 / 2503 / 2980 

COMARCA DE ARIQUEMES 
 
FÓRUM DR. ALUÍZIO SAYOL DE SÁ 
PEIXOTO 
Av. Tancredo Neves, 2606 – Centro – CEP 
76872-854 

 COMARCA DE NOVA BRASILÂNDIA 
 
FÓRUM JUIZ JOSÉ DE MELO E SILVA 
Rua Príncipe da Beira, 1500 – Setor 13 – 
CEP 76958-000 
Fone (69) 3418-2599 / 2611 / 2643 
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Fone: (69) 3535-2493/ 
2093/5919/3473/7325/7326/ 7327 

COMARCA DE BURITIS 
 
FÓRUM JORGE GURGEL DO AMARAL 
NETO 
Rua Taguatinga, 1380 – Setor 03 – CEP 
76880-000 
Fone: (69) 3238-2963 / 2910 / 2860 

 COMARCA DE OURO PRETO DO OESTE 
 
FÓRUM JURISTA TEIXEIRA DE FREITAS 
Rua Café Filho, 127 – Pç. Três Poderes – 
CEP 76920-000 
Fone: (69) 3461-3813 / 2050 / 1256 / 1327 

 
COMARCA DE CACOAL 
 
FÓRUM MIN. JOSÉ AMÉRICO DE ALMEIDA 
Av. dos Pioneiros, 2425 – Centro – CEP 
76963-726 
Fone: (69) 3441-2297 / 0014 / 2362 / 3382 / 
4145 / 4968 
Coinf: (69) 3443-3615 / Administração: (69) 
3443-2318 
 
JUIZADOS ESPECIAIS, 3ª e 4ª VARA CÍVEL 
Av. Porto Velho, 2728 – Centro – CEP 
76963-860 
Juizados Especiais: (69) 3441-6905 / 8835 
3ª Vara Cível: (69) 3443-5036 / 3912 
4ª Vara Cível: (69) 3443-1668 / 4288 

 COMARCA DE PIMENTA BUENO 
 
FÓRUM MINISTRO HERMES LIMA 
Rua Casimiro de Abreu, 237 – Centro – 
CEP 76970-000 
Fone: (69) 3451-2477 / 2819 / 6752 / 2050 / 
2444 / 2968 

 COMARCA DE PRESIDENTE MÉDICE 
 
FÓRUM PROF. PONTES DE MIRANDA 
Av. Castelo Branco, 2667 – Centro – CEP 
76916-000 
Fone: (69) 3471-2714 / 2655 / 1445 (Adm: 
8)  

COMARCA DE CEREJEIRAS 
 
FÓRUM SOBRAL PINTO 
Av. das Nações, 2225 – Centro – CEP 
76997-000 
Fone: (69) 3342-2283 / 2235 / 3449 / 3667 / 
3804 / 4076 

 COMARCA DE ROLIM DE MOURA 
 
FÓRUM JUIZ EURICO SOARES 
MONTENEGRO 
Av. João Pessoa, 4555 – Centro – CEP 
76940-000 
Fone: (69) 3442-2268 / 2374 / 1458 / 3999  

COMARCA DE COLORADO DO OESTE 
 
FÓRUM JUIZ JOEL QUARESMA DE 
MOURA 
Rua Humaitá, 3879 – Centro – CEP 76993-
000 
Fone: (69) 3341-3021/ 3022/ 3630/ 3888 / 
4380 / 4382 

 COMARCA DE SANTA LUZIA DOOESTE 
 
FÓRUM SEBASTIÃO DE SOUZA MOURA 
Rua Dom Pedro I, esq. c/ T. Neves – CEP 
76950-000 
Fone: (69) 3434-2439 / 2425 / 2404 / 2789 
(Gabinete) 

COMARCA DE COSTA MARQUES 
 
FÓRUM SUSY SOARES SILVA GOMES 
Av. Chianca, 1061 – Centro – CEP: 76937-
000 
Fone: (69) 3651-2316 / 2659 / 3330 / 2723 / 
(Adm: 8) 

 COMARCA DE SÃO FRANCISCO DO 
GUAPORÉ 
 
FÓRUM DE SÃO FRANCISCO DO 
GUAPORÉ 
Av. S. Paulo, esq. c/ Ron. Aragão – Centro 
– CEP 76935-000 
Fone: (69) 3621-2277 / 2546 / 2736 / 3028 

COMARCA DE ESPIGÃO DO OESTE  COMARCA DE SÃO MIGUEL DO 
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FÓRUM MIN. MIGUEL SEABRA 
FAGUNDES 
Rua Vale Formoso, 1954 – Vista Alegre – 
CEP 76974-000 
Fone: (69) 3481-2279 / 2511 / 2921 

GUAPORÉ 
 
FÓRUM ANÍSIO GARCIA MARTINS 
Av. São Paulo, 1395 – Cristo Rei – CEP 
76932-000 
Fone: (69) 3642-2660 / 2662 / 2661 

COMARCA DE GUAJARÁ-MIRIM 
 
FÓRUM NÉLSON HUNGRIA 
Av. XV de Novembro, s/n – Serraria – CEP 
76850-000 
Fone: (69) 3541-2389/ 2438/ 2013 / 7187 / 
3144 / 7188  

 COMARCA DE VILHENA 
 
FÓRUM DES. LEAL FAGUNDES 
Av. Luiz Mazziero, 4432 – Jd. América – 
CEP 76980-000 
Fone: (69) 3321-3182 / 2340 / 2910 / 3184 / 
5800 (Arquivo) 
Fone: (69) 3322-3885 / 7657 / 9783 (Adm: 
0, 6) 

COMARCA DE JARU 
 
FÓRUM MIN. VICTOR NUNES LEAL 
Rua Raimundo Cantanhede, 1080 – CEP 
76890-000 
Fone: (69) 3521-2393 / 1958 / 1220 / 1587 / 
5149 

  

 
8.10. Da (s) quantidades (s) de aplicação (s) 
 
8.10.1 Dedetização, Descupinização e Desratização  
 
a) Serão efetuadas 02 (duas) aplicações ao ano, ou seja, a cada 06 (seis) meses, no caso 
da dedetização será feito reforço após 02 (dois) meses da aplicação principal.  

  
8.10. 2. Controle de pombos 
 
a) Será efetuado 1 (uma) vez ao ano. 
 
 
DA (S) SOLICITAÇÃO (ÕES) DO (S) SERVIÇOS (S) – CLÁU SULA NONA  
 
9.1.  Os serviços serão solicitados através de Ordem de Servido – OS (esta poderá ser 

repassada via email, solicitação na homepage da empresa, fax, ou outro meio a combinar), sendo 
emitida pelo Gestor do Contrato.  

 
 9.2. A partir do recebimento da Ordem de Serviço – OS, a CONTRATADA terá o prazo  

máximo de até 40 (quarenta) dias consecutivos para conclusão dos serviços.  
 
            9.3. Na execução dos serviços, faz-se necessário que a CONTRATADA utilize ferramentas 
adequadas e mantenha em seu quadro, profissionais capacitados e em número suficiente para o 
atendimento dos serviços, sem interrupção, seja por qualquer  motivo (férias, licenças, faltas ao 
serviço, etc.) 

 
            9.4. A CONTRATADA poderá atender aos serviços solicitados ainda que fora do horário de 
expediente do Tribunal, inclusive aos sábados, domingos e feriados. 
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            9.5. Os serviços somente poderão ser executados após o recebimento da Ordem de 
Serviço – OS expedida pelo Gestor ou Fiscal do Contrato. 

  
DO ORÇAMENTO DO VALOR TOTAL – CLÁUSULA DÉCIMA 

 

Item Descrição 
Quantidade 

de 
aplicações  

Área 
construída* 

em m² 

Valor de 
Referência 

(por 
aplicação) 

(R$) 

Valor 
total da 

(s) 
aplicação 

(ões) 
Dedetização, descupinização e 
desratização, em imóveis do 
Tribunal de Justiça localizados 
nas Comarcas do interior, 
totalizando 24.640,36m² de área 
construída, incluindo todas as 
caixas elétricas e de esgoto, com 
fornecimento de serviços 
especializados, produtos químicos 
e equipamentos.  

 

 

  

1 Ariquemes 2 1.501,40   

2 Buritis 2 1.058,13   

3 Guajará-mirim 2 1.562,06   

4 Machadinho do Oeste 2 728,18   

5 Cacoal (3ª Vara Cível) 2 441,15   

6 Cacoal (Fórum) 2 909,79   

7 Jaru 2 666,48   

8 Ji-paraná 2 1.804,51   

9 Ouro Preto do Oeste 2 903,73   

10 Presidente Médici 2 1.060,52   

11 Cerejeiras 2 883,16   

12 Colorado do Oeste 2 923,39   

13 Espigão do Oeste 2 1.078,59   

14 Pimenta Bueno 2 889,12   

15 Vilhena 2 1.736,06   

16 Alta Floresta do Oeste 2 1.071,18   

17 Alvorada do Oeste 2 947,21   

18 Costa Marques 2 777,37   

19 Nova Brasilândia 2 1.095,23   

20 Rolim de Moura 2 1.340,97   
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21 Santa Luzia do Oeste 2 810,10   

22 São Francisco do Guaporé 2 1.386,49   

23 São Miguel do Guaporé 2 1.065,54   

Reforço da dedetização, com 
aplicação superficial nos 
corredores, ralos, caixas de 
gordura e correlatos, efetuada 2 
(dois) meses após a aplicação 
principal. 

 

 

  

24 Ariquemes 2        
1.501,40    

25 Buritis 2            
1.058,13    

26 Guajará-mirim 2            
1.562,06    

27 Machadinho do Oeste 2               
728,18    

28 Cacoal (3ª Vara Cível) 2               
441,15    

29 Cacoal (Fórum) 2               
909,79    

30 Jaru 2               
666,48    

31 Ji-paraná 2            
1.804,51    

32 Ouro Preto do Oeste 2               
903,73    

33 Presidente Médici 2            
1.060,52    

34 Cerejeiras 2               
883,16    

35 Colorado do Oeste 2               
923,39    

36 Espigão do Oeste 2            
1.078,59    

37 Pimenta Bueno 2                 
889,12    

38 Vilhena 2            
1.736,06    

39 Alta Floresta do Oeste 2            
1.071,18    

40 Alvorada do Oeste 2               
947,21    

41 Costa Marques 2              
777,37    

42 Nova Brasilândia 2            
1.095,23    

43 Rolim de Moura 2            
1.340,97    

44 Santa Luzia do Oeste 2               
810,10    
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45 São Francisco do Guaporé 2 1,386,49             

46 São Miguel do Guaporé 2            
1.065,54    

Controle de pombos, numa área 
total de cobertura de 12.014,68 m².     

47 Guajará-Mirim 1            
1.562,06    

48 Machadinho do Oeste 1               
728,18    

49 Cacoal (3ª Vara Cível) 1               
441,15    

50 Cacoal (Fórum) 1               
909,79    

51 Ouro Preto do Oeste 1               
903,73    

52 Presidente Médici 1            
1.060,52    

53 Pimenta Bueno 1               
889,12    

54 Alta Floresta do Oeste 1            
1.071,18    

55 Alvorada do Oeste 1               
947,21    

56 Nova Brasilândia 1            
1.095,23    

57 Rolim de Moura 1            
1.340,97    

58 São Miguel do Guaporé 1            
1.065,54    

Valor Total do Grupo: R$ 

 
 
DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA - CLÁUSULA 

DÉCIMA PRIMEIRA 

11.1. Executar os serviços constantes, nos termos propostos, assumindo inteira 
responsabilidade pelo fiel cumprimento das obrigações pactuadas, sob pena de responsabilidade 
pelo seu descumprimento. 

11.2. Fornecer todos os materiais, serviços especializados, equipamentos, transporte e 
ferramentas necessários à execução das atividades, inclusive equipamentos de proteção individual 
e coletiva. 

11.3.  Se responsabilizar quanto a Segurança do Trabalho dos empregados que estejam 
envolvidos na prestação dos serviços. 

11.4. Manter os funcionários que estejam envolvidos na prestação do serviço, devidamente 
uniformizados e identificados por meio de crachás. 
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11.5. Utilizar na execução dos serviços somente produtos registrados/aprovados pelo 
Ministério da Saúde ou órgão fiscalizador ou equivalente, cuja composição detalhada deverá ser 
encaminhada ao Gestor do Contrato, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas do dia 
da aplicação. Quando comprovado que determinado produto já não é eficaz, a CONTRATADA 
deverá substituí-lo por outro de notória eficiência e de acordo com a exigência descrita neste 
Contrato. 

11.6. Responder por todos os ônus, tais como: salários, encargos sociais e legais, 
uniformes, impostos, seguro, vale-transporte e outros, relativos aos seus empregados, e por 
quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas seus empregados ou prepostos.  

11.7. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando em ocorrência da espécie forem vítimas os 
seus empregados ou terceiros no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que 
não acontecido nas dependências do CONTRATANTE. 

11.8. Comunicar ao CONTRATANTE qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorra 
durante a execução dos serviços para adoção de medidas cabíveis, bem como comunicar, por 
escrito, e de forma detalhada, todo tipo de acidente que eventualmente venha a ocorrer nas 
dependências do CONTRATANTE. 

11.9. FORNECER CERTIFICADO DE GARANTIA CONTENDO NO MÍNIMO: NOME DO CLIENTE; 
ENDEREÇO DO IMÓVEL; PRAGA(S) ALVO; GRUPO QUÍMICO DE PRODUTOS UTILIZADOS; NOME E 
CONCENTRAÇÃO DE USO DO PRINCIPIO ATIVO E QUANTIDADE DO PRODUTO APLICADO NA ÁREA; NOME DO 
RESPONSÁVEL TÉCNICO COM O NÚMERO DE SEU REGISTRO NO CONSELHO CORRESPONDENTE; NÚMERO 
DO TELEFONE DO CENTRO DE TOXICOLOGIA MAIS PRÓXIMO E ENDEREÇO E TELEFONE DA EMPRESA 
ESPECIALIZADA. 
 

11.10.  Informar as medidas de segurança e os riscos inerentes a aplicação do produto. 
 
11.11. Dar um destino final adequado às embalagens e outros materiais utilizados nos 

serviços de dedetização, descupinização, desratização e controle de pombos. 
 
11.12 Apresentar, após cada aplicação, LAUDO TÉCNICO da aplicação química realizada 

em cada imóvel do CONTRATANTE. 
 
11.13. Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Tribunal, conforme artigo 70 da lei nº 
8666/93. 

 
11.14. Manter-se em compatibilidade com as obrigações assumidas, durante toda a 

vigência do Contrato, bem como apresentar as condições de habilitação e qualificação exigidas 
neste Contrato, obrigando-se a comunicar ao CONTRATANTE qualquer alteração superveniente e 
também a comprovar a regularidade fiscal. 

 
11.15. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo 

e qualquer assunto que tornar conhecimento em razão da execução do Objeto do Contrato, 
devendo orientar seus empregados nesse sentido. 

 
DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE -  CLÁUSULA 

DÉCIMA SEGUNDA 
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12.1. Empenhar os recursos necessários, garantindo o pagamento na forma prevista neste 
Contrato. 

12.2. Proporcionar todas as condições necessárias para que a CONTRATADA  possa 
cumprir com o objeto deste Contrato. 

12.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA. 

 
DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DESTE CONTRATO – CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
 
13.1. Conforme art. 67 da Lei n. 8.666/93 e Instrução n. 001/2009-PR do Tribunal (DJE n. 

20, de 30/01/2009), este Contrato terá como Gestor (a) o Diretor (a) da Divisão de Serviços Gerais 
(DISEG) e como Fiscal (is) o (a) Assistente de Direção de cada Unidade do TRIBUNAL. 

 
13.2. Gestor (a): Antônio Cardoso Mourão. 
 
13.3 O (A) Gestor (a) deste Contrato poderá ser localizado (a) Edifício-Sede do Tribunal de 

Justiça do Estado de Rondônia, na Divisão de Serviços Gerais – DISEG/TJRO, com endereço na 
Rua José Camacho, 585, Olaria, Porto Velho – RO, CEP 76801-330, fone (69) 3217-1187. 

 
DA SUBCONTRATAÇÃO - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
 
14.1. De acordo com o art. 72 da Lei n. 8.666/1993 será permitida a subcontratação de 

empresas que possuam matriz ou filial na Comarca a ser atendida, desde que atendidos os 
seguintes requisitos: 

 
a) Haja prévia e expressa autorização do Gestor ou Fiscal (is) do Contrato; 
 
b) Preencher os mesmos requisitos da regularidade fiscal e trabalhista exigidos para a 
CONTRATADA, bem como o atendimento aos subitens 12.2, 12.3 e 12.4 do Contrato; 
 
c) A CONTRATADA responderá pela execução perfeita e total do objeto deste contrato, 
realizado pela subcontratada; e 
 
d) Fica a CONTRATADA responsável por todo e qualquer dano pessoal ou material, 
causados pelos empregados ou prepostos da subcontratada, a terceiros ou ao Patrimônio 
Público na execução do Contrato. 
 
14.2. A CONTRATADA autorizará a subcontratada a efetuar os serviços, objeto deste 

Contrato, somente, após aprovação expressa do Gestor ou Fiscal (is) do Contrato. 
 
14.3. A subcontratação do objeto deste Contrato não gera vínculo contratual entre o 

Tribunal e a subcontratada, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade 
e subordinação direta. 

 
DAS PENALIDADES – CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

15.1. Sem prejuízo das penalidades editalícias, contratuais e das demais cominações 
legais, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, 
será descredenciada do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), e/ou do 
Sistema de Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
aquela que: 
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15.1.1. ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato. 

15.1.2. não mantiver a proposta; 

15.1.3. falhar ou fraudar na execução deste Contrato; 

15.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

15.1.5. cometer fraude fiscal. 

15.2. O atraso injustificado para execução do serviço, objeto deste Contrato, sujeitará à 
CONTRATADA à multa diária de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor total deste 
Contrato, contado a partir do primeiro dia útil após o recebimento da Ordem de Serviço, até o 20º 
(vigésimo) dia consecutivo. A partir do 21º (vigésimo primeiro) dia consecutivo, cumprir-se-á o 
disposto no item 15.8 deste Contrato. 

15.3. Ocorrendo reincidência por 3 (três) vezes no atraso de que trata o item anterior, 
poderá ser aplicada a sanção de que trata o item 15.8 deste Contrato. 

15.4 A CONTRATADA, quando não puder cumprir os prazos estipulados para prestar o (s) 
serviço (s),  nos casos previstos no art. 57, § 1º, II e V da Lei n. 8.666/93, deverá, até o 
vencimento do respectivo prazo , apresentar justificativa por escrito ao Gestor deste Contrato, 
ficando a critério do CONTRATANTE a sua aceitação. 

15.5. Vencido o prazo proposto sem a realização do serviço objeto deste Contrato, o 
CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA, comunicando-lhe a data e horário limite para o 
cumprimento da obrigação. A partir do horário limite considerar-se-á recusa, sendo-lhe aplicada a 
sanção de que trata o item 15.8 deste Contrato. 

15.6. A realização dos serviços  até a data e horário limite de que trata o item anterior não 
isenta a CONTRATADA da multa prevista no item 15.2 deste Contrato. 

15.7. As multas mencionadas nos itens anteriores são acumulativas. 

15.8. Pelo descumprimento total ou parcial do compromisso pela CONTRATADA, o 
CONTRATANTE poderá rescindir este Contrato, anular o empenho e/ou aplicar multa de 10% (dez 
por cento) sobre o valor total estimado para este Contrato. 

15.9. As multas devidas bem como os prejuízos causados ao CONTRATANTE serão 
deduzidos dos valores a serem pagos ou recolhidos na forma da Lei. 

15.10. A CONTRATADA inadimplente que não tiver valores a receber do CONTRATANTE 
terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, após o recebimento da notificação oficial, para recolhimento da 
multa ou para o ressarcimento de danos ou prejuízos a ele causados. 

15.11. A aplicação de multas, bem como a anulação do empenho ou a rescisão deste 
Contrato, não impede que o CONTRATANTE aplique à CONTRATADA faltosa as demais sanções 
previstas no art. 87 da Lei n. 8.666/93 (advertência, suspensão temporária ou declaração de 
inidoneidade). 

15.12. A aplicação de multas, bem como a anulação do empenho ou a rescisão deste 
Contrato, ou todas as sanções relacionadas neste Contratopserá precedida de processo 
administrativo, mediante o qual se garantirá a ampla defesa e o contraditório. 
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15.13. As multas previstas nesta Cláusula não têm caráter indenizatório e o seu pagamento 
não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações 
cometidas. 

 
DA FORÇA MAIOR E DO CASO FORTUITO - CLÁUSULA DÉCIMA  SEXTA 
 
16.1. Ocorrendo fato novo decorrente de força maior ou de caso fortuito, nos termos da 

legislação vigente, que obste o cumprimento dos prazos e demais obrigações estatuídas neste 
Contrato, ficará a CONTRATADA isenta das multas e penalidades pertinentes. 

 
 
DA RESCISÃO - CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA  

17.1. Observadas as demais disposições constantes no Capítulo III, Seção V da Lei n. 
8.666/93, a rescisão deste Contrato: 

17.1.1. Poderá ser declarada unilateralmente pelo CONTRATANTE, se a CONTRATADA 
inexecutar obrigação contratual (total ou parcialmente), ou se houver a incidência de algum dos 
casos previstos no art. 78, I a XII e XVII da Lei n. 8.666/93, conforme disposto no art. 77 c/c art. 
79, I da referida Lei; 

17.1.2. Será declarada unilateralmente pelo CONTRATANTE se, durante a vigência deste 
Contrato, a CONTRATADA contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o ao CONTRATANTE, haja vista ser vedada, nesses 
casos, a manutenção, aditamento ou terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e 
de assessoramento, de membros ou juízes vinculados prorrogação contratual, conforme disposto 
no art. 3º da Resolução n. 07/2005, alterado pela Resolução n. 09/2005, ambas do Conselho 
Nacional de Justiça – CNJ, não implicando qualquer ônus para o CONTRATANTE; 

17.1.3. Poderá ocorrer amigavelmente ou por via judicial, conforme disposto no art. 79, II e 
III, da referida Lei; 

17.2. Se a rescisão for unilateral ou amigável, deverá ser precedida de autorização escrita 
e fundamentada da autoridade competente. E, em qualquer caso de rescisão, constará nos autos 
a respectiva e formal motivação, assegurando-se a ampla defesa e o contraditório. 

 
DA ALTERAÇÃO - CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 
 
18.1. O presente Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, conforme art. 

65 da Lei n. 8.666/93. 
 
DA PUBLICAÇÃO - CLÁUSULA DÉCIMA NONA 
 
19.1. O CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato deste Contrato no Diário da 

Justiça do Estado de Rondônia. 
 
DOS CASOS OMISSOS - CLÁUSULA VIGÉSIMA 
 
20.1. Os casos omissos serão resolvidos pelas partes em comum acordo, por meio de 

termo aditivo, em conformidade com a Lei n. 8.666/93. 
 
DO FORO - CLÁUSULA DÉCIMA VIGÉSIMA PRIMEIRA  
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21.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Porto Velho/RO, para dirimir dúvidas e 
controvérsias oriundas deste Contrato, excluindo-se qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Para firmeza e como prova do acordado, este Termo de Contrato é lavrado em duas vias 
de igual teor e para o mesmo efeito, sendo, após lido e achado conforme, assinado pelas partes, 
na presença das testemunhas. 

 

Porto Velho-RO, ____ de ______________ de 2013. 

 
Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia 

José Miguel de Lima 
Secretário Administrativo 

 
 

___________________________________ 
______________________________ 

Representante Legal 
 
 
 
 

Testemunhas: 
1) __________________________________  2) ___________________________________  
CPF: _______________________________ CPF: _________________________________  
 
 
 

 
 
 
 
 

 

 


